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Este estudo tem como objetivo apresentar os requisitos legais, regulamentares e normativos na 
área da Segurança e Saúde no Trabalho, com vista a elaborar uma análise do custo-benefício 
resultante da implementação da OHSAS 18001 na indústria metalomecânica, assim como 
quantificar os benefícios. 
Atualmente verifica-se que as entidades têm vindo a investir na obtenção de certificações para 
demonstrar compromissos tanto a nível interno, como para com os clientes. Grande número de 
empresas iniciaram a certificação pela norma ISO 9001 (Gestão de Qualidade), contudo quer o 
sistema de gestão ambiental (ISO 14001 – Gestão da Qualidade Ambiental), quer o Sistema de 
Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho (OHSAS 18001) e a norma ISO 26001 
(Responsabilidade Social), também tem sido uma questão estratégica para um grande número de 
empresas. 
As abordagens a realizar dentro da temática da implementação da OHSAS, serão as análises de 
custos dos acidentes de trabalho, das doenças ocupacionais ou mesmo a falta de formação e 
informação sobre os problemas que poderão surgir, porque no ponto de vista empresarial, um 
elevado nível de sinistralidade influencia negativamente o custo do produto ou serviço, a 
motivação dos colaboradores e a imagem das empresas. 
Após descrição de todos os materiais e métodos estudados e analisados, a Análise de Custo-
Benefício, será elaborada de acordo com os principais pontos da norma OHSAS 18001:2007 que 
se encontram em obrigatoriedade legal, mas ainda um pouco ambíguos e dos restantes pontos da 
norma que não têm enquadramento na legislação. Todos os restantes pontos que forem objeto de 
enquadramento legal, a análise de custos não será contabilizada neste estudo de caso. 
Esta tese tem como principal objetivo comprovar que existem custos de elevadas dimensões, 
nomeadamente custos comerciais que não podem ser controlados facilmente, podendo colocar a 
empresa em risco na presença ativa no mercado. Continua a existir o preconceito principalmente 
nas pequenas e médias empresas dos elevados custos necessários para a certificação. A formação 
de técnicos e de todos os colaboradores, aquisição de equipamentos de segurança, aplicação de 
sistemas de segurança nas máquinas industriais, são diretamente avaliados como despesas, sem 
que sejam quantificados os custos associados dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais 
que estes pretendem prevenir. 
Pretende-se com este levantamento sensibilizar as entidades patronais que nem tudo são custos, 
mas sim benefícios comerciais, sociais e de crescimento no mercado. Cada vez mais as empresas 
têm de diminuir os riscos e os perigos para que o absentismo diminuía, tendo todos os funcionários 
disponíveis nos seus postos de trabalho. 
Desta forma todas as atividades industriais têm um crescimento contínuo quer no mercado 
nacional, quer no internacional. 
Palavras-chave: Análise do Custo-Benefício, Implementação da OHSAS 18001, Indústria 
metalomecânica





































This study aims to present the legal and regulatory requirements in the occupational health and 
safety area, to elaborate a cost-benefit analysis resulting from the implementation of OHSAS 
18001 in the metalworking industry, as well quantify the benefits. 
Nowadays, it has been verified that the entities have been investing in obtaining certifications to 
demonstrate commitments both internally and with customers. A large number of companies 
began certification under ISO 9001 (Quality Management), however, both the environmental 
management system (ISO 14001 - Environmental Quality Management) and the Occupational 
Safety and Health Management System (OHSAS 18001) and The ISO 26001 standard (Social 
Responsibility) has also been a strategic issue for a large number of companies. 
The approaches to be carried out within the thematic of the implementation of OHSAS will be cost 
analyses of occupational accidents, occupational diseases or even lack of training and information 
on the problems that may arise, because from a business point of view, a high level Adversely 
affect the cost of the product or service, the motivation of the employees and the image of the 
companies. 
After a description of all the materials and methods studied and analysed, the Cost-Benefit 
Analysis will be elaborated according to the main points of the OHSAS 18001: 2007 standard, 
which are legally obligatory but still somewhat ambiguous and the remaining points of the Which 
do not have a legal framework. All other points that are subject to legal framework, cost analysis 
will not be accounted for in this case study. 
This thesis has as main objective to prove that there are costs of high dimensions, specifically 
commercial costs which can’t be easily controlled, and possibility put the company at risk in the 
active presence in the market. There continues to be an unfairness, especially in small and medium-
sized enterprises, of the prohibitive costs required for certification. The training of technicians and 
all employees, the acquisition of safety equipment and the application of safety systems to 
industrial machines are directly evaluated as expenses without quantifying the costs associated 
with occupational accidents and diseases that they are intended to prevent.  
This survey aims to raise the awareness of employers that not all are costs, but commercial, social 
and growth benefits in the market. Increasingly, companies must reduce the risks and dangers of 
absenteeism, having all employees available at their jobs. 
In this way, all industrial activities have a continuous growth both in the national market and in 
the international market. 
 
Keywords: Cost-Benefit Analysis, Implementation of Occupational Safety and Health 
Management Systems (OHSAS 18001), Metalworking Industry 
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1 INTRODUÇÃO 
Na atividade industrial, tem sido crescente a obtenção de certificações para demonstrar 
compromissos tanto a nível interno, como para com os clientes. Grande número de empresas 
iniciaram a certificação pela norma ISO 9001 (Gestão de Qualidade), contudo quer o sistema de 
gestão ambiental (ISO 14001 – Gestão da Qualidade Ambiental), quer o Sistema de Gestão da 
Segurança e Saúde no Trabalho (OHSAS 18001) e a norma ISO 26001 (Responsabilidade Social), 
também tem sido uma questão estratégica para um grande número de empresas. 
Algumas das abordagens a realizar dentro da temática da implementação da OHSAS, será a análise 
de custos dos acidentes de trabalho, das doenças ocupacionais ou mesmo a falta de formação e 
informação sobre os problemas que poderão surgir. É de referir que no ponto de vista empresarial 
um elevado nível de sinistralidade influencia negativamente o custo do produto ou serviço, a 
motivação dos colaboradores e a imagem das empresas.  
A problemática dos acidentes de trabalho deve ser vista sob a perspetiva da lógica da prevenção e 
também sobre a inevitabilidade da reparação. Para que a análise seja sustentada, torna-se 
fundamental aplicar um sistema de avaliação de riscos que se mostre suficientemente capaz de 
interpretar as medidas de prevenção existentes em cada empresa. 
De acordo com Hopkins (2015) a análise de Custo-Benefício deve iniciar, se possível, por fazer 
uma estimativa numérica dos benefícios. Esta análise pode incluir várias perspetivas tais como, 
utilizador/cliente, administrador/operador, sociedade, entre outros. Interpolando ou ajustando 
todos estes resultados, obtemos diferentes pontos de vista sobre o Sistema de Gestão da Segurança 
e Saúde no Trabalho (Rogerson et al., 2013). 
Neste âmbito existe uma relação Custo-Benefício muito importante que merece ser estudada, pois 
teremos de ter em conta que a não aplicabilidade da metodologia OHSAS 18001 no setor 
industrial, poderá trazer muitas implicações a médio, longo prazo. Como exemplo, poderemos 
analisar os custos de alguns equipamentos de proteção individual e facilmente concluímos que o 
retorno do investimento é praticamente imediato, ao contrário de muitas opiniões existentes (Elena 
et al., 2015).  
Para compreender alguns dos custos, sabemos de início que um acidente de trabalho implica o 
agravamento do prémio do respetivo seguro, que a taxa de absentismo aumenta e se formos um 
pouco mais minuciosos, acrescentamos os custos dos subsídios de férias e de natal que os 
funcionários terão todo o direito em ser ressarcidos, assim como o pagamento dos respetivos 
impostos. 
Segundo Cioca et al. (2016) a percentagem de acidentes de trabalho na indústria metalúrgica 
europeia diminuiu de 13,1% em 2014 até 5,7 % em 2016, o que já garante uma evolução na 
aplicação da legislação em vigor. 
Por outro lado, também se salienta que a competitividade empresarial é diretamente proporcional 
à implementação das normas de Segurança, ou seja, quanto menor a taxa de acidentes de trabalho, 
mais elevada a taxa de competitividade das empresas. De acordo com Falkner et al. (2012) os 
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Estados Unidos da América é o país em que a competitividade é a mais elevada a nível mundial e 
a taxa de acidentes de trabalho fatais a mais baixa. Já Portugal, lamentavelmente é o país da União 
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2 FUNDAMENTAÇÃO DO TRABALHO 
2.1 Apresentação da Entidade 
A criação da empresa FISOLA – IP, Lda. surgiu na sequência de uma oportunidade muito bem 
identificada para comercialização de produtos metálicos, nomeadamente colunas de iluminação 
pública, colunas para suporte de câmaras CCTV, colunas de recinto, colunas com sistema 
elevatório, colunas de estádio e torres de telecomunicações. Este é um mercado que continua em 
franca expansão em Portugal, Europa, países Africanos e países Latino-Americanos. O CAE 
(Código da Atividade Económica) é o 25110 - Fabricação de Estruturas de Construções Metálicas. 
A empresa foi criada no dia 11 de janeiro de 2011, contudo esteve mais de um ano a preparar todas 
as certificações e homologações dos produtos e também a aguardar pelo projeto e fabrico das 3 
máquinas principais, porque são máquinas especiais e por esse motivo não são fabricadas em série. 
O primeiro fabrico com toda a estrutura em completo funcionamento foi no dia 12 de março de 
2012. 
Também no sentido de criação, organização e inovação criou-se um layout fabril, apresentado na 
Figura 1, ainda pouco utilizado neste tipo de indústria. Na entrada do pavilhão industrial, existe a 
zona de descarga de matéria-prima (chapa de aço até 12 metros de comprimento) onde através da 
movimentação com pontes rolantes com sistema de ventosas é colocada numa máquina de corte 
por plasma.  
Seguidamente, esta mesma chapa sai do plasma com um corte enviesado, seguindo para a 
quinadora onde a chapa plana vai ser transformada num octógono, cilindro ou num polígono de 
12 ou 16 faces. Continuando na linha de fabrico, o fuste já quinado é colocado por tapetes 
transportadores no robot de soldadura onde a estrutura é soldada longitudinalmente. 
As duas máquinas de menor estrutura são o serrote de fita e a máquina de furar, destinando-se 
apenas ao fabrico de braços metálicos para colocar no topo das colunas. 
Na área de iluminação pública, destacam-se as colunas de várias formas geométricas, tais como 
octogonais, cónicas, tubo redondo, tubo quadrado, entre muitas outras. Também nesta área estão 
incluídas as colunas para recintos desportivos onde podem suportar plataforma, escada simples ou 
escada com guarda-corpos. 
Outros tipos de estruturas fabricadas são estruturas pertencentes à área de vias de comunicação 
(pórtico para sinalização de estradas), como exemplificado na Fotografia 1. Nesta área também se 
destacam as colunas com sistema integrado elevatório e as colunas com báscula para suporte das 
câmaras de vigilância. Estes produtos são uma mais valia, devido à facilidade de manutenção, 
sendo de extrema importância, visto que a instalação deste material, usualmente é feita em locais 
de difícil acesso. Também nesta área a empresa está vocacionada para o fabrico de colunas para 
suporte de catenárias. 
Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais 
4 Fundamentação do Trabalho 
Por último, e também uma grande aposta de todos os mercados, existe o fabrico de torres de 
telecomunicações para todas as operadoras de comunicações móveis nacionais e algumas 
internacionais. Este tipo de material pode ser fabricado em fuste tubular, tubo redondo ou treliça. 
 
Figura 1 – Layout fabril da FISOLA IP 
Fotografia 1 – Alguns dos produtos fabricados na FISOLA IP 
 
No início do corrente ano (2017), a empresa iniciou o estudo da implementação da OHSAS 18001 
visto já ser uma empresa certificada pela ISO 9001, EN 40-5 (Candeeiros de iluminação pública; 
Parte 5: Especificação para candeeiros de iluminação pública em aço) e ISO 1090 (Execução de 
Estruturas de Aço e Alumínio). 
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Com a constante evolução no mercado no que diz respeito às exigências dos clientes, que cada vez 
mais primam por fornecedores altamente qualificados, a gerência decidiu iniciar o processo de 
certificação. 
2.2 Enquadramento Legal e Normativo 
2.2.1 Licenciamento Industrial 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 169/2012 de 1 de agosto, uma das prescrições mínimas dos 
Serviços de Higiene e Segurança no Trabalho é o Licenciamento Industrial a incluir em todos os 
pavilhões industriais. 
O licenciamento industrial enquadra-se nas atividades de regulação exercidas pelas entidades 
públicas. Geralmente é realizado no início da atividade, contudo também pode ser submetido 
posteriormente, com fiscalização por parte do Ministério da Economia que confirme a atribuição 
de uma licença. Esta regulação tem como objetivo a defesa do interesse público devido à correção 
de falhas de mercado, nomeadamente impedir a transação de produtos ou serviços com qualidade 
demasiado baixa (em termos de segurança para os consumidores). 
2.2.2 Formação 
Para que todo o tipo de indústria tenha sucesso, é necessário que a formação administrada aos 
funcionários seja adequada no domínio da segurança e saúde no trabalho (Lei n.º 7/2009 de 12 de 
fevereiro). Para tal é essencial formar, em número suficiente, os funcionários responsáveis pela 
aplicação das medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de 
funcionários, bem como facultar-lhes material adequado. Para que exista uma completa 
transparência e um entendimento eficaz, disponibiliza-se aos funcionários toda a informação sobre 
os riscos para a segurança e saúde, bem como as medidas de proteção e de prevenção e a forma 
como se aplicam, as medidas de emergência e de socorro e as medidas em caso de perigo eminente.  
2.2.3 Vigilância Médica 
Também no âmbito da prevenção existe uma medida na Lei n.º 7/2009 de 12 de fevereiro 
  que obriga a uma consulta escrita aos funcionários.  
Um dos pontos importantes devido à atividade profissional em estudo que a entidade patronal deve 
garantir na vigilância médica, será em termos da função auditiva dos trabalhadores com a seguinte 
periodicidade: 
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▪ Anual (ou inferior se o médico o entender) para os trabalhadores que tenham estado 
expostos a níveis de ruído superiores aos valores de ação superiores (LEX,8h = 85 dB(A) 
e LCpico = 137 dB(C)). 
▪ De dois em dois anos (ou inferior se o médico o entender) para os trabalhadores que tenham 
estado expostos a níveis de ruído superiores aos valores de ação inferiores (LEX,8h = 80 
dB(A) e LCpico = 135 dB(C)). 
Em que LEX, 8h significa a média semanal dos valores diários da exposição de um trabalhador ao 
ruído durante o trabalho e LCpico significa o nível de pressão sonora de pico (valor máximo da 
pressão sonora instantânea, ponderado C, expresso em dB). 
Na atividade desta empresa, as consultas de medicina do trabalho da maior parte dos trabalhadores 
são realizadas pelo menos, em cada dois anos. Neste ponto é necessário a existência de um 
Contrato com uma entidade prestadora de serviços de Saúde no Trabalho autorizada pela DGS 
(Direção Geral de Saúde) e pela ACT (Autoridade para as Condições de Trabalho). A realização 
de exames de aptidão é realizada na admissão (até no máximo de 15 dias após a data de admissão), 
periódicos anuais para funcionários menores e com mais de 50 anos, ocasionais (por mudança de 
função) e com mais de 30 dias de baixa por motivo de doença ou acidente. Após o Médico do 
Trabalho ter conhecimento dos resultados dos exames é emitida uma Ficha de Aptidão para o 
funcionário. 
2.2.4 Apreciação de Riscos  
De acordo com a Lei n.º 3/2014 de 28 de janeiro, é de extrema importância a identificação dos 
riscos previsíveis em todas as atividades da empresa, assim como a priorização das medidas de 
proteção coletiva em relação às medidas de proteção individual. A adaptação do trabalho ao 
homem, especialmente no que se refere à conceção dos postos de trabalho, à escolha de 
equipamentos de trabalho e aos métodos de trabalho e produção, também tem um papel 
fundamental para a implementação da OHSAS 18001. 
Apesar da legislação nacional aplicável não identificar a metodologia a adotar na identificação e 
avaliação do risco, a mesma faz referência à obrigação da entidade patronal garantir as condições 
de Higiene e Segurança do trabalhador. Sendo assim, compete ao Técnico de SHT a escolha da 
metodologia a aplicar face à realidade a avaliar.  
Nesta sequência, o Decreto-lei 109/2000, de 30 de junho, reforça a prevenção em atividades em 
que os riscos profissionais são mais elevados.  
Legalmente, os diplomas que dizem respeito à análise a desenvolver para a avaliação de riscos 
são:  
▪ Diretiva 89/391/CEE, tem por princípio de base a prevenção dos riscos. É imposto ao 
empregador a obrigação geral de assegurar a segurança e a saúde dos seus trabalhadores, 
prevendo este Decreto que o empregador deverá proceder à avaliação de riscos;  
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▪ Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova a revisão do Código do Trabalho, atualmente 
em vigor;  
▪ Lei n.º 3/2014 de 28 de janeiro, Revisão da Lei nº102/2009, de 10 de setembro, relativa à 
promoção da Segurança e Saúde no Trabalho;  
▪ Norma NP: 4397/2008, Ponto 4 - Requisitos do Sistema de Gestão da SST.  
2.2.5 Condições de Trabalho  
Não existe legislação portuguesa específica relativa à “Iluminação nos Postos de Trabalho”, a qual 
se encontra dispersa e abordada em diversos diplomas, nomeadamente: 
▪ Portaria n.º 53/71, de 3/ 02 com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 702/80, de 
22/09 – que estabelece o Regulamento de SHST em Estabelecimentos Industriais (Secção 
II do Capítulo II – artigos 18º, 19º, 20º e 21º); 
▪ Decreto-Lei 243/86, de 20/ 08 – que estabelece o Regulamento de SHST nos 
Estabelecimentos Comerciais, de Escritórios e de Serviços (Secção III do Capítulo III – 
artigos 14º, 15º, 16º e 17º); 
▪ Portaria n.º 987/93, de 06/10 – que fixa as Normas Técnicas relativas às prescrições 
mínimas dos Locais de Trabalho (artigo 8º); 
▪ Portaria n.º 989/93, de 06/10 – que fixa as Normas Técnicas relativas aos Equipamentos 
dotados de Visor (alínea b) do artigo 3º); 
▪ Portaria n.º 1456-A/95, de 11/120 – que fixa as Normas Técnicas relativas à Sinalização 
de Segurança (artigo 11º); 
Os níveis de iluminação não devem ser inferiores aos limites mínimos legislados na norma ISO 
8995:2002 (Lighting of indoor workplaces), devendo também existir iluminação de segurança. A 
iluminância ou nível de iluminação é medida através de um aparelho denominado por luxímetro, 
sendo a unidade de medida o lux (lx). O luxímetro determina a densidade ou a concentração do 
fluxo luminoso recebido pela superfície ou plano de trabalho onde o funcionário executa a tarefa. 
Após efetuadas as medições, de forma a verificar se os valores da iluminância são os adequados 
aos postos de trabalho em análise, procede-se à comparação dos valores registados com os valores 
legislados na ISO 8995 (2002) (Fernandes, 2008). 
2.2.6 Limpeza e Higiene 
O artigo 7º do Decreto-Lei n.º 243/86 define que os pavimentos, os planos de trabalho e seus 
utensílios, os utensílios ou equipamentos de uso diário e as instalações higieno-sanitárias, como 
vestiários, lavabos, balneários, retretes e urinóis, ou outros comuns postos à disposição dos 
trabalhadores devem ser limpos diariamente. 
O artigo 38º do mesmo Decreto menciona que sempre que possível as instalações sanitárias terão 
de ser suficientes e separadas por sexo em edifício separado dos locais de trabalho e ter 
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comunicação por passagens cobertas. Deverão ser iluminadas e ventiladas, de preferência 
naturalmente. Neste mesmo artigo são definidos todos acessórios necessários, assim como o 
material que deve revestir as instalações sanitárias. 
2.2.7 Riscos Químicos  
Os agentes químicos são um dos riscos que por vezes é algo que os empregadores não valorizam, 
contudo, a exposição a certas substâncias químicas pode originar lesões graves num curto espaço 
de tempo, mas que somente serão reconhecidas mais tarde. O enquadramento legal é definido pela 
seguinte legislação: 
▪ Decreto-Lei nº 24/2012, de 6 de fevereiro (Consolida as prescrições mínimas em matéria 
de proteção dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde devido à 
exposição a agentes químicos no trabalho); 
▪ Decreto-Lei nº 301/2000, de 18 de novembro (Regula a proteção dos trabalhadores contra 
os riscos ligados à exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho); 
▪ Decreto-Lei nº 479/85, de 13 de novembro e Decreto-Retificativo DR nº 26/86, de 31 de 
janeiro (Fixa as substâncias, os agentes e os processos industriais que comportam risco 
cancerígeno, efetivo ou potencial, para os trabalhadores profissionalmente expostos). 
De acordo com a Portaria n.º 702/80 de 22 de setembro, as condições atmosféricas têm de ser 
adequadas nos locais de trabalho. Neste sentido é realizada anualmente uma monitorização da 
qualidade do ar (partículas, compostos orgânicos voláteis, agentes químicos, entre outros). Todos 
os gases, vapores, fumos, névoas ou poeiras que se produzam ou desenvolvam no decorrer das 
operações industriais devem ser captados, tanto quanto possível, no seu ponto de formação de 
modo a evitar a poluição na atmosfera de trabalho.  
2.2.8 Equipamentos de Proteção Individual 
De acordo com a Diretiva 89/656/CEE o Equipamento de Proteção Individual é “qualquer 
equipamento destinado a ser usado ou detido pelo trabalhador para sua proteção contra um ou mais 
riscos suscetíveis de ameaçar a sua segurança ou saúde no trabalho, bem como qualquer 
complemento ou acessório destinado a esse objetivo”. 
A legislação sobre os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) em geral está legislada pelos 
seguintes Decretos-Lei e Portarias: 
▪ Decreto-Lei nº 348/93, de 1 de outubro (Prescrições Mínimas de Segurança e Saúde para 
a utilização pelos trabalhadores de equipamento de proteção individual no trabalho); 
▪ Portaria nº 988/93, de 6 de outubro (Estabelece as prescrições mínimas de segurança e de 
saúde dos trabalhadores na utilização de Equipamento de Proteção Individual, previstas no 
Decreto-Lei nº 348/93, de 1 de outubro); 
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▪ Portaria nº 1131/93, de 4 de novembro alterada pela Portaria nº 109/96, de 10 de abril e 
Portaria nº 695/97, de 19 de agosto (Estabelece as exigências essenciais relativas à saúde e 
segurança aplicáveis aos equipamentos de proteção individual); 
▪ Decreto-Lei nº 128/93, de 22 de março alterado pelo Decreto-Lei nº 139/95, de 14 de junho, 
e pelo Decreto-Lei nº 374/98, de 24 de novembro (Prescrições mínimas de segurança a que 
devem obedecer o fabrico e comercialização de máquinas, de instrumentos de medição e 
de equipamentos de proteção individual). 
De acordo com as necessidades teremos de enquadrar a legislação sobre equipamentos dotados de 
visor, nomeadamente: 
▪ Decreto-Lei nº 349/93, de 1 de outubro (Estabelece as prescrições mínimas de segurança e 
de saúde respeitantes ao trabalho com equipamentos dotados de visor); 
▪ Portaria nº 989/93, de 6 de outubro (Estabelece as normas técnicas de execução das 
prescrições mínimas de segurança e de saúde respeitantes ao trabalho com equipamentos 
dotados de visor previstas no Decreto-Lei nº 349/93, de 1 de outubro). 
As prescrições mínimas de segurança e de saúde na movimentação manual de cargas é legislada 
pelo Decreto-Lei nº 330/93, de 25 de setembro. 
2.2.9 Agentes Físicos 
O ruído também é abordado na legislação em vigor, ou seja, os riscos de exposição ao ruído e às 
vibrações devem ser eliminados ou reduzidos através de técnicas adequadas, e só em último 
recurso serem utilizados os EPI's. Nos locais de trabalho devem eliminar-se ou reduzir o ruído, 
adotando medidas técnicas apropriadas (medição do ruído ocupacional).  
O Decreto-Lei nº 182/2006, de 6 de setembro define as prescrições mínimas de segurança e de 
saúde em matéria de exposição dos trabalhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (ruído). 
Este Decreto-Lei á aplicável a todas as atividades, tendo particular importância para o sector 
metalúrgico e metalomecânico, cujas indústrias apresentam, de uma forma geral, processos 
produtivos com potencial para gerarem níveis de ruído significativos suscetíveis de inferir riscos 
para a saúde e segurança dos trabalhadores expostos. Estas medições podem ser efetuadas no 
âmbito de processos de licenciamento, na avaliação do incómodo que possa causar o ruído no 
exterior, na realização de estudos de impacte ambiental, de mapas de ruído, sendo as limitações de 
emissão sonora reguladas pelo Decreto-Lei n.º 221/2006. 
2.2.10 REACH e CLP 
O Regulamento (CE) n.º 1907/2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição dos 
produtos químicos (Regulamento REACH) e o Regulamento (CE) n.º 1272/2008, relativo à 
classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas (Regulamento CLP) impõem aos 
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Estados-Membros a obrigação de criarem serviços nacionais de assistência (helpdesks)1 para 
aconselhamento dos fabricantes, importadores, distribuidores e utilizadores de produtos químicos 
e de outras partes interessadas sobre as respetivas responsabilidades e obrigações, em 
complemento aos manuais de orientação disponibilizados pela Agência Europeia dos Produtos 
Químicos (ECHA). No estudo de caso desta empresa metalomecânica, estes regulamentos não se 
aplicam. 
2.2.11 Organização e Dimensionamento do PT 
A ergonomia e a movimentação manual de cargas, também se aplica a este tipo de atividade 
industrial. O Decreto do Governo n.º 17/84, aprova o peso máximo de cargas a transportar por um 
só funcionário. Quanto ao Decreto-Lei n.º 330/93 remete para requisitos a cumprir tais como, 
medidas de organização do trabalho adequadas, utilizando os meios apropriados, nomeadamente 
equipamentos mecânicos, de modo a evitar a movimentação manual de cargas pelos funcionários, 
a avaliação de riscos e a consulta, formação e informação aos funcionários. 
2.2.12 Proteção de Máquinas 
Os equipamentos de elevação e movimentação têm obrigatoriamente de ter marcação CE, de 
acordo com a Diretiva 2006/42/CE, assim como manutenção e verificação periódica de 
conformidade (Decreto-Lei n.º 286/91). 
Todas as máquinas e equipamentos de trabalho terão de ter Marcação CE, Declaração de 
Conformidade e Manual de Instruções em Português (Decreto-Lei n.º 103/2008), sendo este o 
Decreto que estabelece as regras relativas à colocação no mercado e entrada em serviço das 
máquinas e respetivos acessórios. Já a verificação periódica da conformidade das máquinas e 
equipamentos de trabalho é definida pelo Decreto-Lei n.º 50/2005. 
2.2.13 Licenciamento de Equipamentos Sob Pressão 
Os equipamentos sob pressão (reservatório de ar comprimido) têm de ser alvos de licenciamento, 
o manómetro incorporado no equipamento tem de ter verificação metrológica anual. Para que o 
equipamento esteja conforme, é necessário realizar uma prova de pressão periódica e renovação 
da autorização de funcionamento. 
O Decreto-Lei n.º 90/2010 aprova o Regulamento de Instalação, de Funcionamento, de Reparação 
e de Alteração de Equipamentos sob Pressão. 
                                                 
1 http://www.reachhelpdesk.pt/ 
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Por sua vez é necessário estabelecer regras a que devem obedecer o projeto, o fabrico e a avaliação 
da conformidade, a comercialização e a colocação em serviço dos equipamentos sob pressão, 
transpondo o artigo 13.º da Diretiva n.º 2014/68/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, sendo estas regras definidas pelo Decreto-Lei 32/2015 de 4 de março. 
2.2.14 Plano de Emergência e Segurança Contra Incêndios 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 220/2008, para existir segurança contra incêndios, os caminhos 
de circulação têm de estar demarcados e desobstruídos, tem de existir manutenção periódica dos 
equipamentos de prevenção e combate a incêndios. A Autoridade Nacional de Proteção Civil 
(ANPC) tem de aprovar as medidas de autoproteção, assim como também tem de realizar 
inspeções regulares. Conforme a atividade e categoria de risco efetuam-se simulacros de incêndio 
periódicos. 
2.2.15 Primeiros Socorros 
Por último de acordo com a Lei n.º 3/2014 de 28 de janeiro, Revisão da Lei nº102/2009, de 10 de 
setembro, é atribuído às empresas a responsabilidade da prestação de cuidados de primeiros 
socorros aos trabalhadores sinistrados, devidamente sinalizadas. 
Os princípios base de orientação genérica estão abaixo descriminados: 
▪ Compete sempre ao responsável pela segurança e saúde no trabalho da empresa, a decisão 
sobre o conteúdo da caixa de primeiros socorros, bem como o seu número e respetiva 
localização. Os critérios relativos ao número de trabalhadores, dispersão na unidade fabril, 
a área total da fábrica, o tipo de atividade e os fatores de risco, devem ser sempre 
equacionados; 
▪ A empresa deverá formar, em número suficiente, trabalhadores em matéria de primeiros 
socorros. 
▪ A localização da caixa de primeiros socorros deve ser conhecida pelos trabalhadores, deve 
estar devidamente sinalizada e em local acessível e o seu conteúdo deve ser devidamente 
listado e revisto periodicamente, com especial atenção para as datas de validade dos 
componentes; 
▪ Deverão existir junto da caixa de primeiros socorros procedimentos escritos relativos á 
atuação a prestar nas situações de acidentes mais comuns. 
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2.3 Conhecimento Científico 
A pesquisa sobre a análise custo/benefício foi realizada de acordo com a metodologia Prisma 
Statement2. A data inicial foi de 1 de janeiro de 2007, sendo a data final a data atual. As bases de 
dados utilizadas foram a Scopus, Academic Search Complete e Web of Science. As linguagens 
preferenciais foram a inglesa e a castelhana e os grupos das palavras-chave foram: “Segurança E 
Custos”, “Metalurgia E Segurança”, “Metalúrgica E Custos”, “Metalúrgica E Segurança”, 
“Implementação E Custos E Segurança”, “Indústria E Segurança E Custos”, “Indústria E 
Segurança E Implementação” e “Indústria E Gestão de Segurança E Análise de Custos”. Os grupos 
das palavras chave foram utilizados por forma a restringir a seleção de artigos e os documentos 
analisados foram artigos, revisões e revistas científicas. Toda a pesquisa relacionada com as áreas 
de estudo de Economia e Medicina foi excluída, sendo o critério de elegibilidade os estudos 
relacionados com os custos diretos e indiretos da implementação do sistema de gestão de 
segurança, análise de Custo-Benefício derivado da implementação e estudo da produtividade 
associada a esta mesma análise. Foi elaborado um ficheiro em Excel e outro em Endnote para 
registo. 
Na pesquisa inicial foram totalizados 5172 documentos e após utilização dos critérios de seleção 
foram selecionados 17 (Figura 2). Os 17 documentos estão resumidos na Tabela 1, de acordo com 
os critérios descritos. No decorrer dos últimos seis anos, a certificação do sistema de higiene e 
segurança por parte das empresas industriais, tem vindo a aumentar, apesar do número de 
certificações ainda ser relativamente baixo. A maioria das entidades opta por não certificar a 
empresa devido aos elevados custos associados, contudo há algo que não se pode calcular, o custo 
de uma vida. 
Perante a literatura selecionada entende-se que o Reino Unido é o país que analisa mais 
pormenorizadamente a relação Custo-Benefício dos acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, 
através da identificação e quantificação de cada custo ou benefício direto ou indireto. 
O tipo de indústria onde o sistema de higiene e segurança é mais abordado é a indústria de 
construção civil, sendo esta a que tem mais registos de acidentes fatais e doenças ocupacionais de 
maior gravidade (87,7 % do total dos registos de acidentes fatais). A indústria metalomecânica 
também tem taxas de sinistralidade elevadas (cerca de 6,6 %^) e por este motivo é necessário 
estudar as variáveis diretas e indiretas que intervêm na implementação deste sistema. 
Para que a análise Custo-Benefício seja corretamente elaborada, primeiramente será necessário 
elaborar uma análise de riscos ocupacionais (Cioca et al., 2016). Como resultado destes artigos é 
visível que existe dificuldade em quantificar corretamente todos os custos e todos os benefícios 
indiretos implicados. 
 
                                                 
2 http://www.prisma-statement.org/ (acedido em 26/01/2017) 
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Figura 2 – Processo de seleção de literatura 
Documentos relevantes na pesquisa inicial 
(n = 5172) 
1841 foram excluídos pela data 
Estudos após seleção de data 
(n = 3331) 
845 foram excluídos pelo tipo de 
documento 
Estudos após seleção de documento 
(n = 2486) 
209 foram excluídos pela língua 
Estudos após seleção da língua 
(n = 2277) 
2004 foram excluídos por estar 
fora de tema 
Estudos após seleção de tema 
(n = 273) 
256 foram excluídos por serem 
direcionados para a indústria de 
construção civil 
Estudos incluídos para a revisão final 
(n = 17) 
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Tabela 1 – Literatura selecionada 
 





Tipo de indústria  
Resultados 
Brosseau, Lisa M.; Parker, 
David; Samant, Yogindra; 
Pan, Wei 
2007 Minnesota, EUA 
Inserção de proteção nas 
máquinas industriais 
Aquisição de materiais 
para manutenção 
Mão-de-obra utilizada 
Intervenção no sistema de 
ventilação 
 Metalomecânica  
Diminuição em 15 % de acidentes de trabalho 
(amputação de membros) 





Formação especializada    
 




sistemas de proteção das 
máquinas em micro-
empresas (até 10 
colaboradores) 
 Metalomecânica  
Mais de 20% das empresas não apresentam planos 
de segurança nem de manutenção 
Ovalle-Castiblanco, Alex 
M.; López-Botero, Carlos 
2016 Colômbia 
Análises das condições 
de trabalho, de higiene e 
de segurança no processo 
produtivo 
 
 Metalomecânica  
As pequenas empresas não têm política de higiene e 
segurança implementada nem profissionais alocados 
à área de segurança devido aos elevados custos 
Cioca, M.; Ivascu, L. 2016 Roménia 
Análise de riscos 
ocupacionais 
Influência na economia e 
na sociedade 
Metalúrgica  Apesar da diminuição ao longo dos anos, as taxas de 
doenças ocupacionais ainda são elevadas (160 
milhões de novos casos em 2016) 
Gyekye, Seth Ayim 2010 Reino Unido 
Intervenção no sistema de 
gestão de segurança 
Avaliação dos acidentes 




Avaliação dos acidentes 
de trabalho: Causas 
internas 
Geral  As análises das causas dos acidentes de trabalho são 
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Tipo de indústria  
Resultados 
Gajdzik, B. 2013 Polónia 
Análise de riscos nos 
departamentos de 
produção e manutenção 
Formação especializada 
Iniciativa de mudança por 
parte do colaborador 
Metalúrgica  
Para ter uma vantagem competitiva é necessário 
envolver os colaboradores na eficiência, 
reabilitação, qualidade e segurança 
Falkner, L.; Schneider, J.; 
Arnold, J. 
2012 Alemanha 
Complexidade do sistema 
legal 
Dependendo de cada 
país, os acidentes de 
trabalho são considerados 
em função do número de 
dias de absentismo 
Tendências culturais 
 
Construção Civil  Os custos indiretos dos acidentes de trabalho são 
quatro vezes superiores aos custos diretos 
Custos diretos: Pagamento contínuo das retribuições 
Perda de produtividade 
Paragem da atividade durante o acidente de trabalho 
Custos indiretos: Perda de colaboradores 
especializados 
Tempo de aprendizagem de novos trabalhadores 
Invalidez do colaborador e transtornos familiares 
Hopkins, A. 2015 EUA 
 Atribuir valor à perda de 
uma vida 
Petrolífera  Existem situações onde os benefícios não são 
quantificáveis 
Ikpe, Elias; Hammon, 
Felix; Oloke, David 
2012 Reino Unido 
Análise de custos 
tangíveis para a 
prevenção de acidentes 
Análise dos benefícios 
diretos  
Análise de custos não 
tangíveis para a 
prevenção de acidentes 
Análise dos benefícios 
indiretos 
Construção Civil  Custos tangíveis: perda de retribuições, perda de 
capacidade profissional, perdas financeiras, 
diminuição da produtividade, danos nas máquinas, 
absentismo 
Custos não tangíveis: sofrimento físico e 
psicológico, pânico, má reputação, aumento do 
seguro 
Benefícios diretos: prémio do seguro, despesas 
médias, danos materiais, litígio, investigação de 
acidente, formação, não se perde uma vida 
Benefícios indiretos: aumento de produtividade, não 
existe perda de tempo e produtividade, não afeta a 
imagem, não há danos morais, satisfação no posto 
de trabalho 
Elias, I.; Felix, H.; David, 
P.; David, O. 
2007 Reino Unido 
Análise de custos 
Análise de benefícios 
primários 
Análise de benefícios 
secundários 
Construção Civil  Necessidade de prevenção de acidentes fatais e 
perdas financeiras porque os acidentes e as doenças 
ocupacionais originam custos elevados 
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Tipo de indústria  
Resultados 
Hamidi, N.; Omidvari, M.; 
Meftahi, M. 
2012 Irão 
Benefícios diretos dos 






 Cimenteira  
A integração de sistemas não reflete o aumento de 
produtividade de imediato 
Os resultados só são visíveis entre 2 a 3 anos após 
implementação dos sistemas 
Luczak, J.; Wolniak, R. 2016 Polónia 
Maior eficiência e 
menores custos quando se 
implementam os três 
sistemas 
simultaneamente 
 Metalúrgica  É mais fácil implementar os três sistemas em 
simultâneo do que separadamente 
A quantidade de documentos é mais reduzida, 
tornando mais fácil a supervisão e auditoria 
Maudgalya, T.; Genaidy, 
A.; Shell, R. 
2008 EUA 
Interação do sistema de 
segurança no aumento da 
produtividade, qualidade 
e eficiência dos 
respetivos custos 
 Geral  
Existe uma ligação entre a aplicação do sistema de 
segurança e o aumento de produtividade e qualidade 
Rogerson, E. C.; Lambert, 
J. H.; Johns, A. F. 
2013 EUA 
Retorno do investimento 
no sistema de gestão de 
segurança 
 Aviação Civil  
Quantificação do Custo-Benefício 
Rubio-Gamez, M. C.; 
Lopez-Alonso, M.; 
Ibarrondo-Davila, M. P.; 




Análise de custos da 
implementação do 
sistema de higiene e 
segurança 
 Construção Civil  
Dependendo do momento da implementação do 
sistema existem diferenças de custos 
   
    Se a implementação for realizada na fase inicial, os 
custos de prevenção são mais elevados, mas os 
custos dos acidentes diminuem 
Santos, Gilberto; Barros, 
Síria; Mendes, Fátima; 
Lopes, Nuno 
2013 Portugal 
Custos de certificação 
 
Resistência à mudança Geral  A implementação da OSHAS 18001 após 
implementação da ISO 9001 poderá criar uma 
resistência à mudança, elevados custos de 





    
 
Santos, Gilberto; Mendes, 
Fátima; Barbosa, Joaquim 
2011 Portugal 




Geral  Algumas pequenas e médias empresas (PME) foram 
inquiridas sobre a integração dos sistemas de gestão 
e consideraram como benefício a redução de custos, 
melhoria da formação dos colaboradores, maior 
facilidade no cumprimento da legislação 
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A literatura existente, quantifica na sua globalidade a não aceitabilidade por parte da indústria da 
implementação da OHSAS 18001, devido aos elevados custos envolvidos de profissionais 
qualificados e de certificação. Apesar da maioria dos estudos apresentarem o elevado custo como 
argumento, alguns dos estudos são mais pormenorizados e sensatos indicando que a relação Custo-
Benefício é bastante positiva (Santos et al., 2011). 
As doenças ocupacionais e os acidentes de trabalho têm diminuído ao longo dos anos, mas as taxas 
continuam elevadas. A resistência à mudança e a necessidade de formação de técnicos do sistema, 
segundo Ovalle et al. (2016), são causas que também têm sido apontadas, contudo o Custo-
Benefício ainda não está a ser corretamente calculado pelas entidades patronais, caso contrário 
esta opinião seria inversa. 
Com a implementação do sistema de segurança há com toda a certeza um aumento de 
produtividade, de melhoria do produto e também uma formação mais adequada para os 
colaboradores de acordo com cada posto de trabalho. É extremamente importante que a 
envolvência dos colaboradores seja uniforme em todo o ambiente industrial, para que a 
responsabilidade seja atribuída diretamente a cada colaborador de igual modo. 
Existem alguns estudos sobre os custos diretos e indiretos dos acidentes de trabalho e das doenças 
ocupacionais. A quantificação dos custos diretos é mais fácil do que os indiretos e de acordo com 
Falkner et al. (2012), os custos indiretos são quatro vezes superiores aos custos diretos. A nível de 
custos indiretos temos a indisposição do colaborador e da sua família, o absentismo, a publicidade 
que poderá ser feita de forma negativa atingindo a imagem da empresa de uma forma grave, entre 
muitos outros. 
Apesar de ser possível realizar uma análise Custo-Benefício eficaz, facilmente poderemos concluir 
que alguns dos custos, assim como benefícios não são quantificáveis (Hopkins, 2015). 
É importante investir cada vez mais na formação de profissionais qualificados, na análise de 
potenciais causas que poderão originar os acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. 
Durante os últimos anos tem vindo a aumentar a preocupação com a implementação da OHSAS 
18001, mas apesar de estarmos no século XXI, as empresas consideram estes custos como 
secundários. O custo da vida de um colaborador ou de uma doença ocupacional que este possa 
contrair, não é de todo quantificável e se pensarmos que todos os profissionais ativos, poderão 
estar envolvidos em acidentes fatais ou mesmo em doenças ocupacionais, já é suficiente para 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 Metodologia 
A análise de custo/benefício teve início com o levantamento das necessidades, segundo a 
legislação em vigor, no ambiente fabril, denominado por “chão de fábrica” e simultaneamente foi 
relacionada com a norma OHSAS 18001:2007, de acordo com a abordagem esquematizada na 
Figura 3. Este estudo de caso terá uma determinada metodologia, por forma a apresentar os custos 
reais da instalação fabril. assim como os respetivos benefícios. 
 
Figura 3 – Metodologia 
Na sequência do levantamento foram detetadas algumas situações que não estariam de acordo com 
a legislação em vigor, e por esse motivo foram realizadas consultas de preços ao mercado, por 
forma a estimar o valor dos custos associados à implementação dessas práticas por forma a cumprir 
a legislação. 
Na continuação do estudo e para que seja possível apresentar cálculos da Análise de Custo-
Benefício, por forma a preparar a empresa para a implementação da OHSAS 18001:2007, foram 
estudados com pormenor os acidentes de trabalho, nomeadamente no que diz respeito às causas 
dos acidentes e número de dias perdidos entre 2015 até 30 de maio de 2017. Para quantificar e 
determinar cada custo, serão analisados os valores dos respetivos. 
A implementação de práticas para cumprimento dos requisitos normativos, segundo a norma 
OHSAS 18001:2007, iniciou-se em meados de março de 2017 através de um levantamento das 
necessidades estruturais e financeiras por forma a existirem dados sustentáveis para análise. 
Seguidamente será apresentada individualmente toda a legislação de acordo com a atividade em 
vigor na empresa e com o estudo de caso que se pretende realizar.  
Em termos gerais sendo uma esta uma indústria fabricante de estruturas metálicas, toda a 
regulamentação de Segurança e Saúde de Trabalho é aprovada pela Portaria nº 53/71, de 3 de 
fevereiro alterada pela Portaria nº 702/80, de 22 de setembro. 
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3.2 Classificações dos Custos 
De acordo com Campelo (2004), o custo é a tradução monetária dos recursos sacrificados para 
determinado objeto de custo e para determinado fim. Em geral os custos referem-se a uma base de 
cálculo, que se denomina objeto de custo, titular de custo ou portador de custos. O objeto de custo 
é a forma como este se calcula. O titular ou portador é a entidade à que o custo diz respeito, por 
outras palavras, alguém para quem é desejada uma medição separada dos custos. 
3.2.1 Custos Segurados e Não Segurados 
A Lei n.º 98/2009, de 04 de setembro regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho 
e de doenças profissionais, incluindo a reabilitação e reintegração profissionais, nos termos do 
artigo 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 
Esta lei determina qual a responsabilidade das seguradoras, assim como das entidades patronais, 
no que diz respeito aos custos segurados. Resumidamente, os custos das reparações dos danos 
causados pelos acidentes de trabalho são transferidos pelas entidades empregadoras para as 
seguradoras, sendo estas as respetivas entidades legais. 
Esquematicamente, é possível explicar o cálculo das indemnizações por acidente (sempre que não 
haja atuação culposa por parte do empregador, por omissão ou incumprimento das normas de 














Figura 4 – Cálculo das indemnizações por acidente de trabalho3 
                                                 
3 http://rpassociados.com/acidentes-de-trabalho/ 
Elaboração de uma análise do custo-benefício resultantes da implementação da OHSAS 18001, na Indústria Metalomecânica 
Costa, Orquídea 21 
Quanto aos custos não segurados, esses são assumidos na sua totalidade pelas entidades patronais, 
e nesta rubrica é possível indicar, que este é um dos pontos em que a implementação da OHSAS 
18001:2007 demonstra o seu benefício. Os custos não segurados acompanham sempre os 
segurados, ou seja, quando existe um acidente de trabalho, há sempre perda de produtividade, quer 
do funcionário acidentado, quer dos colegas que rapidamente interrompem as suas tarefas para 
prestar auxílio. É necessário prestar os primeiros socorros ou realizar pequenos tratamentos 
(dependendo da lesão) e perceber qual o motivo ou a causa do acidente de trabalho. Se todos estes 
tempos forem somados, poderemos estar a falar de custos não segurados significativos. 
3.2.2 Custos Diretos e Indiretos 
Existem várias metodologias determinadas por vários autores para o cálculo de custos diretos e 
indiretos, estando alguns destes descritos na Figura 5. (Campelo, 2004), apresentou no seu estudo, 
variadíssimos métodos de cálculo, nomeadamente o Método de Heinrich (1959) para o cálculo dos 
custos dos acidentes o Método de Simonds (1978) para o cálculo dos custos dos acidentes, o 
Método de Bird (1975) para o cálculo dos custos dos acidentes, o Método de Pharm (1988) para o 
cálculo dos custos indiretos dos acidentes, o Método de Manuel Bestratén Bellovi (1994) para o 
cálculo dos custos dos acidentes e o Método desenvolvido pelo Health & Safety Executive (hse) 
para o cálculo dos custos dos acidentes. 
De acordo com Chagas (2015), os custos dos acidentes de trabalho sempre foram uma 
preocupação. Na década de 30, H. W. Heinrich ensaiava a quantificação dos custos dos acidentes 
a partir de uma análise económica da sinistralidade laboral.  
Desta análise económica, (Heinrich, 1959) construiu a famosa teoria do “Iceberg”, para 
demonstrar que o custo dos acidentes de trabalho é superior ao valor pago pela seguradora ao 
sinistrado, tendo defendido que os custos indiretos seriam quatro vezes superiores aos custos 
diretos. Na realidade a empresa suporta diretamente um custo quatro vezes superior ao valor pago 
pela seguradora ao sinistrado. Neste contexto, (Heinrich,1959) considerou que os custos dos 
acidentes de trabalho se dividiam em dois grupos, os custos diretos, sendo o montante total de 
indemnizações e pensões pagas pela seguradora e os custos indiretos, definidos pelo valor 
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Figura 5 – Apresentação de custos diretos e indiretos 
 
Para (Heinrich, 1959), os custos totais dos acidentes de trabalho, deveriam ser o somatório dos 









Equação 1 – Custos totais do acidente 
Equação 2 – Custos ocultos 
Cacc=Cas+ Ch=5Cas       
Cacc – custos dos acidentes 
Cas – custos de assistência médica e indemnizações 
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Os custos de assistência médica e indemnizações (Cas) são facilmente contabilizáveis e constituem 
a primeira rubrica. Os custos indiretos ou ocultos (Ch), os “hidden cost”, são suportados pela 
empresa, apesar de na maioria dos casos não existirem tratamento contabilístico. 
Para (Heinrich, 1959), os custos ocultos (Ch) eram quatro vezes superiores, aos custos associados 
à assistência médica e indemnizações (Ch= 4Cas). 
O icebergue de (Heinrich, 1959) apresentado na Figura 5, permite verificar que o acidente de 
trabalho custa sempre mais à empresa, do que o total das indemnizações pagas ao sinistrado pela 
seguradora. A parte visível do iceberg corresponde aos custos identificados e a parte invisível aos 











Figura 6 – Icebergue de Heinrich (Chagas, 2015) 
 
Em Portugal, constata-se que os montantes pagos pelas seguradoras referentes aos acidentes de 
trabalho rondaram os 515 milhões de euros em 2014, aumentando em 2016 para cerca de 624 
milhões de euros4. 
É importante investir em segurança e saúde do trabalho, para além de reduzir os custos diretos e 
indiretos, o prémio de seguro, bem como o absentismo, um dos princípios fundamentais é o 
aumento da motivação dos trabalhadores com impacto no seu desempenho e produtividade 
(Chagas, 2015). 
De acordo com Campelo (2004), o método de (Pharm, 1998), define os custos indiretos da seguinte 
forma: 
▪ Custos salariais – pagamento de salários e indemnizações ao sinistrado, pagamento de 
salários aos restantes trabalhadores que tiveram intervenção no acidente (prestação de 
socorro à vitima, horas suplementares para compensar o tempo perdido); 
                                                 
4 http://www.asf.com.pt/ISP/Estatisticas/seguros/estatisticas_anuais/historico/Producao%20provisoria%202016.pdf 
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▪ Custos relativos à produção – paragem no trabalho pelo sinistrado e pelos colegas de 
trabalho, eventual diminuição do rendimento produtivo no regresso do trabalhador 
sinistrado ou dos colegas, produtos que possam ter sido danificados; 
▪ Custos materiais – restabelecimento do posto de trabalho do sinistrado, reparação ou 
substituição dos equipamentos e/ou ferramentas danificadas; 
▪ Custos administrativos – custos de investigação, custos com programas de formação e 
custos com a reorganização da produção; 
▪ Custos contabilísticos – salários dos trabalhadores substitutos implicando o aumento da 
base para o cálculo do prémio de seguro; 
▪ Custos comerciais – penalidades pelo incumprimento contratual para com os clientes, 
nomeadamente por falhas nos prazos de entrega, perda de clientes devido à deterioração 
da imagem da empresa; 
▪ Custos repressivos – sanções penais dirigidas às empresas ou aos cargos hierárquicos 
suportados pela empresa, quotizações suplementares com a entidade Seguradora que 
poderão atingir 200% das quotizações habitualmente aplicadas e reparações 
complementares exigíveis em caso de falha indesculpável do empregador; 
▪ Custos sociais – concessões e ajudas ao sinistrado e à sua família; 
▪ Custos de prevenção – programas de formação e de informação para a prevenção, reforço 
dos meios de controlo na empresa, reforço salarial e de equipamento em material dos 
serviços de higiene, segurança e saúde; 
▪ Outros custos – alteração do clima social na empresa (greves, reivindicações sindicais), 
fuga de mão-de-obra perante uma situação considerada perigosa. 
3.2.3 Custos Fixos e Custos Variáveis 
Os custos fixos são custos independentes em relação ao nível de sinistralidade, considerando os 
custos fixos como evitáveis ou inevitáveis. Para (Horngren et al., 1999), os custos evitáveis, são 
os que surgem caso uma operação seja eliminada, e os custos inevitáveis são os que permanecem 
mesmo que a operação seja suprimida. 
Os custos variáveis são influenciados pelo nível de sinistralidade e podem ser proporcionais, 
degressivos ou progressivos. Os custos proporcionais variam linearmente com o nível de 
sinistralidade, os degressivos crescem menos que proporcionalmente e os progressivos crescem 
mais rapidamente do que o nível de sinistralidade laboral (Horngren et al., 1999). 
3.3 Análise da OHSAS 18001:2007 
Efetivamente após análise dos pontos anteriores, a implementação da OHSAS preenche algumas 
lacunas da legislação, nomeadamente a melhoria do desempenho das empresas, assim como a 
criação de uma imagem de responsabilidade nos mercados em que atua. Neste ponto é importante 
relembrar que os custos dos acidentes de trabalho e doenças profissionais são prejudiciais tanto 
para a entidade empregadora, como para os funcionários e demais familiares. 
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Este sistema deve ser tratado e utilizado como mais uma das ferramentas da gestão da organização, 
à disposição de toda a estrutura (funcionários, gerência, funcionários subcontratados ou 
temporários) e não como um elemento isolado e independente das funções de gestão da mesma.  
A complexidade deste sistema de gestão, a documentação e os recursos necessários dependem da 
natureza, dimensão e atividades desenvolvidas pela empresa, podendo ser aplicado a toda a 
organização ou a partes da mesma. O modelo de implementação em que se baseia é uma sequência 
simples e já bastante conhecida: Planear – Implementar – Verificar – Rever. 
A fase inicial será a implementação da Política da Segurança e Saúde no Trabalho (SST) 
demonstrada no Anexo I, onde o envolvimento dos órgãos de gestão será de máxima importância. 
A Política da Segurança e Saúde no Trabalho (SST) implementada deverá incluir um conjunto de 
orientações apropriadas à realidade da empresa nomeadamente, aos riscos específicos do 
desenvolvimento das suas atividades. A Política SST implementada deve ser compreensível e 
comunicada a todos os funcionários da empresa, definindo concretamente todos os objetivos e 
demais compromissos, nomeadamente a melhoria contínua e o cumprimento da legislação em 
vigor. 
Seguidamente deverá realizar-se o procedimento de identificação dos perigos das atividades 
laborais (Anexo II) e a respetiva avaliação dos riscos associados podendo os mesmos ser aceitáveis 
ou não aceitáveis (Anexo III). Relativamente a estes últimos deverão existir medidas de controlo 
acompanhadas da respetiva monitorização. Efetivamente é necessário que a entidade cumpra todos 
os requisitos legais, assim como especificações que poderão existir da própria entidade. À 
semelhança de todos os sistemas de gestão deverá ser garantido que toda a documentação 
disponibilizada aos funcionários está devidamente atualizada, assim como tem de ser garantida a 
recolha de todos os documentos obsoletos. 
Todos os pontos da norma são de extrema importância, mas para que seja possível realizar uma 
monitorização clara, objetiva e atualizada é necessário definir os objetivos desejáveis para 
determinada função ou para cada posto de trabalho. Após a definição de todos os objetivos a 
entidade terá de os monitorizar, criando indicadores que permitam avaliar a eficácia do processo 
de gestão e verificar a concretização dos objetivos, dentro dos prazos definidos. 
O envolvimento da entidade patronal é crucial para o sucesso na implementação da OHSAS 18001, 
porque é necessário disponibilizar os recursos (humanos, especialistas, tecnológicos, financeiros) 
para a implementação, controlo e melhoria do Sistema. O sistema de gestão de SST indica que tem 
de existir um envolvimento ativo da gestão de topo, assim como tem de ser nomeado um 
representante, cuja identidade tem de ser conhecida por todos os funcionários da empresa. Todos 
os restantes funcionários envolvidos neste Departamento têm de ter definida uma descrição de 
funções e responsabilidade para que possam executar, controlar e verificar as atividades, por forma 
a cumprir os procedimentos de trabalho implementados, no que diz respeito à identificação dos 
perigos e riscos associados. Acrescenta-se ainda que todos os funcionários devem estar 
completamente informados e conscientes dos perigos que poderão estar sujeitos, assim como quais 
os riscos associados, tendo como obrigação o cumprimento da SST perante a empresa. 
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Um dos aspetos importantes e que em regra geral tem bastantes falhas nas empresas, é a formação. 
Todos os funcionários deverão ter formação sobre a identificação dos perigos, avaliação de riscos 
e controle de riscos identificados, antes de iniciar qualquer atividade, ou se efetivamente o seu 
posto de trabalho for alterado. É recorrente (principalmente nas Pequenas e Médias Empresas), a 
alteração do posto de trabalho devido à mão-de-obra estar bastante restrita a cada posto de trabalho 
e durante o período de férias dos funcionários existe alguma rotatividade. Na maioria dos casos, 
não existe formação adequada para essa alteração de função, mesmo sendo temporária. 
Todos os cenários de emergência prováveis têm de ser identificados, assim como os respetivos 
procedimentos para atuação em situação de emergência. A Empresa deverá estar sempre atenta às 
não conformidades, todos os incidentes deverão ser investigados e definidas ações corretivas e 
preventivas em tempo útil. 
Uma das grandes diferenças da OHSAS 18001 relativamente a outras normas de sistemas de gestão 
(ISO 9001 ou ISO 14001) é a necessidade de revisão, antes da sua implementação, das ações 
corretivas e preventivas através da metodologia de avaliação de riscos. A entidade patronal deve 
estabelecer procedimentos para descrever e avaliar os acidentes, compreender os acidentes, 
incidentes e não conformidades para que as ações preventivas e/ou corretivas sejam as mais 
adequadas por forma a eliminar ou minimizar a probabilidade da mesma ocorrência. 
Para que a empresa tenha a certeza que o sistema tem a correta manutenção, deve ser realizada 
uma avaliação de desempenho, por forma a avaliar a implementação da Política de SST. Por último 
deverá ser realizada um Auditoria Interna e uma Revisão pela Gestão, no mínimo uma vez por 
ano, procedimentos estes também utilizados nos restantes Sistemas de Gestão existentes (OHSAS 
18001:2007).
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4 ANÁLISE DE RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Após descrição de todos os materiais e métodos estudados e analisados, a Análise de Custo-
Benefício, será elaborada de acordo com os principais pontos da norma OHSAS 18001:2007 que 
se encontram em obrigatoriedade legal, mas ainda um pouco ambíguos e dos restantes pontos da 
norma que não têm enquadramento na legislação. Todos os restantes pontos que forem objeto de 
enquadramento legal, a análise de custos não será contabilizada neste estudo de caso. 
A empresa FISOLA IP conta com 38 funcionários, em que 10 % corresponde ao sexo feminino e 
90 % ao sexo masculino. As faixas etárias dos trabalhadores estão compreendidas entre os 18 e os 
62 anos. Dentro dos 38 funcionários nos quadros da empresa, 8 são considerados não produtivos, 
denominados habitualmente como administrativos e corpo integrado de engenharia. No âmbito de 
funcionários pertencentes à produção propriamente dita, a empresa conta com 30 operacionais.  
Devido à quantidade de máquinas existente e postos de trabalho diversos, praticamente cada 
funcionário sabe executar uma única tarefa. Apesar de existir uma abordagem para a 
implementação de polivalência nos postos de trabalho, devido à relação de encomendas / horas de 
fabrico não é possível administrar formação a diferentes funcionários para executarem tarefas 
diferentes. 
Para combater este défice de polivalência será necessário aumentar o quadro de pessoal por forma 
a não existir quebras de produtividade das 3 principais máquinas (corte por plasma, quinadora e 
robot de soldadura) apresentados por esta ordem na Fotografia 2. 
 
Fotografia 2 – Corte por plasma; Quinadora; Robot de soldadura 
 
Para que seja possível comparar o custo da implementação da OHSAS 18001:2007 com o 
respetivo benefício, foram realizados os levantamentos de acordo com a legislação, assim como 
as necessidades acrescidas que a entidade patronal tem de contratar ou adquirir. 
No decorrer da análise de resultados e respetiva discussão, serão apresentados e discutidos todos 
os valores individualmente. 
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4.1 Licenciamento Industrial 
Tal como descrito no ponto 2.2.1, o Licenciamento Industrial enquadra-se nas atividades de 
regulação exercidas pelas entidades públicas. No exemplo da empresa FISOLA IP o início de 
atividade foi no dia 21 de janeiro de 2011, sendo que o pedido de Licenciamento Industrial foi 
realizado no dia 17 de março de 2011, sendo o mesmo entregue online (Anexo IV) visto o custo 
associado à entrega nesta modalidade ser mais económico (365,96 €). O CAE da atividade é o 
25110 e por este motivo o Licenciamento Industrial é inserido no Tipo 2 (Anexo V). Este tipo de 
custo enquadra-se nos custos de obrigatoriedade legal. 
4.2 Formação 
De acordo com Maudgalya et al. (2008), o processo de avaliação de um sistema de SST, inicia 
com a formação adequada a um grupo de trabalho, por forma a identificar os problemas e encontrar 
a solução. Se forem reunidos todos os dados relevantes de acordo com a atividade da empresa, 
sobre segurança e saúde no local de trabalho, será possível definir um modelo de intervenção por 
etapas (pré-intervenção, implementação de intervenção e pós-intervenção). Após a análise de 
dados realizada pelo grupo de trabalho, todos os resultados deverão ser compartilhados antes de 
se proceder à implementação das medidas. 
Efetivamente a componente da formação é um requisito obrigatório da Lei n.º 7/2009 de 12 de 
fevereiro e da norma ISO 9001. Cada trabalhador tem direito a 35 horas de formação contínua 
mínima anual, não se podendo recusar. Anualmente a entidade empregadora deve assegurar a 
formação profissional, pelo menos a 10% dos funcionários. A entidade empregadora também tem 
de promover a qualificação do trabalhador, assegurar o direito individual à formação, organizar 
planos de formação, reconhecer e valorizar a qualificação adquirida pelo trabalhador e habilitar os 
trabalhadores a prevenir os riscos associados à respetiva atividade. 
A formação profissional obrigatória pode ser ministrada pela própria entidade empregadora com 
quadros próprios ou com formadores externos. Por exemplo, a formação inicial ministrada a um 
trabalhador, aquando da sua admissão, pode ser considerada para as 35 horas anuais de formação 
profissional obrigatória. A formação pode ser ainda dada por uma entidade formadora certificada 
ou por um estabelecimento de ensino reconhecido oficialmente. 
O Plano Interno de Formação apresentado no Anexo VI, trata-se de um diagnóstico das 
necessidades de formação dos trabalhadores. Deve especificar os objetivos, as entidades 
formadoras, as ações de formação, o local e o seu horário. Pode ser feito no momento de novas 
contratações, mudança de posto de trabalho, aquisição de novos equipamentos ou tecnologias, ou 
avaliação do desempenho. Após o período previamente determinado para avaliar a eficácia de cada 
ação de formação, cada responsável deverá realizar a respetiva avaliação da formação. Algumas 
formações são acompanhadas de testes práticos e teóricos para que no final seja atribuída uma 
classificação ao funcionário, neste caso formando. Os acidentes de trabalho ocorridos devido à 
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ineficácia do Plano de Formação, estão mencionados na Tabela 2 e o custo total do absentismo 
correspondentes encontram-se na Tabela 3. 
A ineficácia deve-se ao fato de somente 5 trabalhadores terem formação em movimentação de 
cargas, sendo estes os manobradores das pontes rolantes e o condutor do empilhador. O valor de 
8 horas de formação para 5 trabalhadores é de 330,00 € / ano, para o período em estudo poderemos 
assumir o custo de 990,00 €. Se a formação profissional for administrada a 10 trabalhadores, 
incluindo o controlador de qualidade, o funcionário que se encontra no serrote, os dois funcionários 
da quinadora e o funcionário do plasma, teremos o valor de 660,00 €/ano, perfazendo o total de 
1.980,00 €.  
No acidente de trabalho nº 9, o funcionário (controlador de qualidade) teve 41 dias de baixa médica 
devido ao acidente de trabalho que sofreu. Facilmente se pode constatar no Anexo VII que os 
custos das não conformidades existentes em 2016 (40 NC) deverão ser elevados, sendo que 14 
foram constatadas pelos clientes e 26 derivaram de não conformidades internas, outras 
identificadas nas auditorias externas e internas e 9 não conformidades de material rececionado dos 
fornecedores.  
Das 14 não conformidades detetadas pelo cliente, duas encomendas que foram expedidas no mês 
de junho originando as NC 28 e NC 30 tiveram de ser reparadas, sendo que o custo da reparação 
da NC 28 foi de 2.008,30 € e da NC 30 de 1.165,00 € (valores sem IVA). Ambos os valores estão 
descriminados na Tabela 4. 
Visto o cliente da NC 28 ser o segundo maior cliente há cerca de 3 anos (2ª posição no Ranking 
de clientes), o custo é muitíssimo elevado e de difícil quantificação. Devido a esta NC o cliente 
informou-nos que seríamos penalizados durante um mês, ou seja, a encomenda programada para 
o mês de julho foi cancelada e seguidamente durante 6 meses fomos auditados diretamente pelo 
cliente antes de expedir o material, o que comprova uma extrema desconfiança nos nossos 
fornecimentos. Se avaliarmos as auditorias mensais que foram realizadas durante 6 meses, 
facilmente concluímos que o responsável da qualidade esteve 1 dia por mês a acompanhar o cliente 
sem ter qualquer poder para interferir podendo somente responder às questões que são colocadas. 
Acrescenta-se que a média mensal de compras deste cliente é de 18.000 €, o que corresponde a 
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Tabela 2 – Incidentes / Acidentes de Trabalho (Falta de Formação em Movimentação de Cargas) 
 
 
Tabela 3 – Custo total do absentismo (Falta de Formação em Movimentação de Cargas) 
 
 










retorno para a 
fábrica 
Transporte 
para o cliente 
Total 
NC 28 245,00 € 105,00 € 1308,30 € 105,00 € 245,00 € 2008,30 € 






1 11 Mau jeito ao movimentar carga Costas
2 17 Peça Quinadeira caiu Fractura dedo mão
3 17 Entalamento Contusão Perna
4 1 Entalamento Contusão Joelho
5 59 Mau jeito Luxação perna
6 51 Queda sobre Material Costela Fraturada
7 15 Movimentação Peças Luxação costas
8 13 Tropeçamento Mau jeito Joelho
9 41 Desmontagem peça Lesão muscular
10 21 Movimentação peça Luxação/Deslocamento ombro
11 8 Entalameto da mão Corte mão
12 7 Peça atingiu a mão Lesão na mão
13 1 Peça atingiu pulso Lesão no pulso
262Total
N.º Vencimento € Valor mensal seguro €
Subsídio Férias € 
(2,5 dias/mês)




1 540,00 € 8,10 € 30,68 € 24,55 € 63,33 €
2 580,00 € 13,45 € 50,93 € 40,74 € 105,12 €
3 520,00 € 12,05 € 45,66 € 36,53 € 94,24 €
4 550,00 € 0,75 € 2,84 € 2,27 € 5,86 €
5 550,00 € 44,25 € 167,61 € 134,09 € 345,95 €
6 520,00 € 36,16 € 136,98 € 109,59 € 282,73 €
7 600,00 € 12,27 € 46,49 € 37,19 € 95,95 €
8 530,00 € 9,40 € 35,59 € 28,47 € 73,46 €
9 630,00 € 35,22 € 133,42 € 106,74 € 275,38 €
10 530,00 € 15,18 € 57,49 € 45,99 € 118,66 €
11 557,00 € 6,08 € 23,02 € 18,41 € 47,51 €
12 607,00 € 5,79 € 21,95 € 17,56 € 45,30 €
13 627,00 € 0,86 € 3,24 € 2,59 € 6,68 €
Total 1 560,18 €Total
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4.3 Vigilância Médica 
No ponto 2.2.3 é descrita a periocidade das consultas de medicina do trabalho. À semelhança do 
ponto 4.1, também o custo associado nesta rubrica é um custo de obrigatoriedade legal. O valor 
associado para a totalidade das consultas é de 1.137,50 € (Anexo VIII).  
Segundo Pernas (2012) existem efetivamente assuntos em que a participação e consulta aos 
funcionários é eficaz, nomeadamente no que diz respeito a testes para escolha do fardamento e 
equipamentos de proteção individual. 
4.4 Apreciação de Riscos  
Uma análise de riscos deverá ser baseada na eliminação de causas de incidentes inesperados para 
o funcionário, de acordo com a variabilidade do processo e do posto de trabalho (Maudgalya, 
2008). O combate aos riscos na origem, por forma a eliminar ou reduzir a exposição aumenta os 
níveis de proteção, assim como assegurar, nos locais de trabalho, que as exposições aos agentes 
químicos, físicos e biológicos são inexistentes. Existem também os fatores de risco psicossociais, 
que não constituem risco para a segurança e saúde do funcionário e por esse motivo não serão 
comtempladas neste estudo de caso. 
Por acreditar que o Benefício supera o Custo, a FISOLA IP iniciou em março de 2017 a preparação 
da documentação necessária para proceder à implementação da OHSAS 18001:2007. No anexo II 
é apresentado o Procedimento de Riscos Laborais e no anexo III encontram-se duas tabelas, uma 
com o nível do risco, descrição e nível de intervenção associado e na outra tabela a matriz da 
identificação dos riscos laborais. 
Foi solicitada uma proposta à entidade certificadora e o custo que foi apresentado para certificação 
foi de 3.300,00 €. Este custo é um custo direto da implementação da OHSAS 18001:2007. 
Para que a implementação da norma possa ter sucesso e para que seja possível fazer cumprir todos 
os requisitos, é necessário a contratação de um Técnico Superior em Higiene e Segurança no 
Trabalho. A entidade patronal analisou a contratação de um profissional, sendo o custo anual 
aproximadamente de 20.000 € (neste valor estão incluídos todos os impostos e os respetivos 
subsídios). 
4.5 Condições de Trabalho  
De acordo com Miguel (2016), cerca de 80% dos estímulos sensoriais são de natureza ótica. Os 
olhos desempenham, assim, um papel fundamental no controlo dos movimentos e atividades do 
Homem. 
Uma iluminação adequada é, pois, uma condição imprescindível para a obtenção de um bom 
ambiente de trabalho. 
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A iluminação ideal é a que é proporcionada pela luz natural. Contudo, e por razões de ordem 
prática, o seu uso é bastante restrito, havendo necessidade de recorrer complementarmente à luz 
artificial. 
A qualidade da iluminação artificial de um ambiente de trabalho dependerá fundamentalmente dos 

















Figura 7 – Qualidade da iluminação artificial de um ambiente de trabalho 
 
O efeito estroboscópio neste tipo de atividade é de extrema importância. Este efeito corresponde 
à sensação de que os movimentos rotativos são mais lentos, não existem ou realizam-se em sentido 
contrário ao real, como por exemplo, os movimentos realizados por máquinas. Este efeito é 
bastante perigoso porque após exposições prolongadas podem provocar dores de cabeça, irritação 
dos olhos e fadiga geral (Miguel, 2016). 
Muitas vezes não damos a devida importância à iluminação, quer no trabalho, quer nas nossas 
habitações esquecendo-nos que cerca de 80% dos estímulos sensoriais são de natureza ótica. 
Geralmente, tanto trabalhadores como empregadores não estão devidamente sensibilizados para o 
problema da iluminação nos locais de trabalho, persistindo a ideia de que o trabalho nas atividades 
industriais não exige uma qualidade de iluminação como a que deve existir no trabalho de 











da cor da luz 
com as cores 
predominantes 
do local
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Com efeito, os nossos olhos poderão ajustar-se a vários graus de intensidade da luz, mas a 
iluminação insuficiente irá dificultar o trabalho e assim contribuir para a ocorrência de acidentes. 
Uma iluminação correta num determinado local de trabalho, deverá contribuir para evitar tensões 
psíquicas e fisiológicas aos trabalhadores e para proporcionar um aumento da produtividade, 
motivação e desempenho. 
A temática da iluminância é um elemento essencial e necessário à segurança e saúde e que 
certamente poderá contribuir para a criação de um bom ambiente de trabalho e melhoria da 
qualidade deste. 
No anexo IX é possível analisar a avaliação da iluminância no ano de 2015. Como se pode observar 
existiram uniformidades nas medições quer em alguns planos de trabalho, quer na vizinhança dos 
planos de trabalho. 
Nos planos de trabalho a uniformidade verificou-se no oxicorte, na furadora, nos postos de 
montagem das estruturas metálicas e na soldadura por arco submerso. Quanto à vizinhança dos 
planos de trabalho a uniformidade verificou-se também no oxicorte, na quinadora I, no robot de 
soldadura, no serrote de fita e na zona dos acabamentos, perfazendo o total de uniformidade de 
320 m2. 
Para regularizar todas estas situações, a gerência decidiu alterar uma parte da cobertura existente 
de chapa metálica simples para chapa plana de policarbonato incolor tendo como custo total 
(incluindo mão-de-obra) o valor de 16.820 €, acrescido de IVA. 
A avaliação da iluminância vai ser realizada entro outubro e novembro de 2017, pois durante a 
estação invernal os valores apurados são os mais desfavoráveis que se poderão obter, ou seja, os 
melhores para estudar os postos de trabalho. 
4.6 Limpeza e Higiene 
Em regra geral, os funcionários realizam quase sempre o mesmo trabalho no mesmo local, o que 
proporciona alguma distração no que diz respeito à limpeza. O posto de trabalho é constituído por 
pessoas, equipamentos, materiais e ambiente. Para que haja harmonização entre estes elementos, 
é necessário que exista organização. A organização e arrumação contribui na prevenção de 
acidentes de trabalho que são resultantes de materiais espalhados, chão sujo/escorregadio, entre 
outros aspetos. A ordem e a organização é assim, um fator essencial à segurança e higiene no 
trabalho (Rodrigues, 2014). Para cumprir este requisito legal, e devido à área associada a esta 
unidade industrial, é necessário uma funcionária que execute estas tarefas durante o período da 
manhã, sendo o custo anual de 6.457,00 € 
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4.7 Riscos Químicos 
Neste tipo de indústria, o agente químico mais usual são os fumos de soldadura. Os fumos de 
soldadura são uma mistura complexa de metais e gases tóxicos, cuja inalação pode levar a efeitos 
adversos para a saúde dos soldadores. A presença de manganês (Mn) nos elétrodos de soldadura é 
um motivo de preocupação porque pode originar o potencial desenvolvimento de uma doença 
neurológica (doença de Parkinson). Consequentemente, existe uma extrema necessidade de 
prevenir as exposições adversas aos fumos de soldadura (Sriram et al., 2015). Devido a uma parte 
da produção estar direcionada para uma máquina de corte por plasma além de existirem partículas, 
também existe produção/libertação de ozono. As partículas são uma classe de poluentes 
constituída por poeiras, fumos e todo tipo de material sólido e líquido que, devido ao seu pequeno 
tamanho, mantêm-se suspensos na atmosfera. Este poluente é produzido por diversas fontes de 
emissão e consiste num aglomerado de partículas de vários tamanhos com diferentes propriedades 
físico-químicas que apresentam diferentes graus de toxicidade. Pesquisas recentes demonstram 
que partículas mais finas, geralmente com diâmetro menor que 10 μm (PM10), penetram mais 
profundamente no aparelho respiratório, atingindo os brônquios e bronquíolos, sendo as que 
apresentam mais riscos para a saúde. Os funcionários expostos a este tipo de ambiente estão 
sujeitos a casos de asma, bronquite crónica, infeções do trato respiratório, doenças do coração e 
derrames (Spurny, 1998). 
Os COV são compostos químicos orgânicos, facilmente voláteis em determinadas condições de 
temperatura e pressão ambiente, sendo relativamente comuns no ar interior (Schirmer et al., 2011). 
Estes provocam diversos efeitos na saúde, tais como: irritação nos olhos, nariz e garganta; dores 
de cabeça; perda de coordenação; náuseas; danos no fígado, rim e sistema nervoso central. Para 
reduzir a exposição aos compostos orgânicos voláteis, deve aumentar-se a ventilação do ambiente, 
quando se estiver a usar os produtos que os emitem (Gioda e Neto, 2003). Nesta empresa não se 
utilizam produtos emissores de COV’s. 
Para analisar a qualidade do ar interior, foi solicitada uma avaliação a uma entidade externa para 
emissão do respetivo relatório (Anexo X), cujo o valor associado foi de 375,00€.  
Após a análise das conclusões e recomendações do relatório, e apesar do pavilhão ter um sistema 
de extração na cobertura, este não é suficiente para cumprir os requisitos legais. 
Por esse motivo foi necessário adquirir 5 aparelhos de extração (Wall-flex) para colocar na parede 
do pavilhão, junto aos postos de soldadura e um ventilador centrífugo para instalar junto ao robot 
de soldadura. Os custos associados à implementação dos aparelhos perfizeram o total de 12.252,34 
€, tal como se pode observar no anexo XI. 
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4.8 Equipamentos de Proteção Individual 
A questão que se deve analisar é toda a complexidade destes objetos aparentemente simples, assim 
como a sua utilização. Esta complexidade está relacionada primeiramente à sua conceção e à sua 
eficácia real, que muitas vezes é mal avaliada. Um segundo aspeto desta complexidade está 
relacionado ao seu uso em situações reais. Os funcionários sentem uma série de dificuldades e 
inconvenientes que interferem no desenvolvimento das suas atividades. Assim, o design destes 
equipamentos devem assegurar uma ótima proteção, perturbar o menos possível e o funcionário 
deve ser informado sobre o uso adequado e a manutenção apropriada a fim de reduzir a exposição 
(Duarte et al., 2016). 
Devido à principal atividade desta empresa metalomecânica ser o fabrico de materiais soldados, é 
necessário observar o cumprimento das regras de segurança nas operações de soldadura, 
nomeadamente no armazenamento dos gases, equipamentos de proteção individual (EPI’s) 
adequados para as operações de soldadura e biombos ou anteparos apropriados nas zonas de 
soldadura. Toda a distribuição de EPI’s e vestuário de trabalho destinado aos colaboradores terão 
de estar de acordo com as atividades realizadas e os perigos a que estão expostos. Na realidade, a 
questão dos EPI’s tem sido muito comentada, principalmente a partir de uma abordagem técnica 
pelos químicos ou especialistas em materiais. Poucos estudos têm abordado as dificuldades 
durante o uso, o que pode conduzir a um ponto de vista relativamente simplista, ou seja, somente 
seria necessário utilizá-los para estar protegido. 
Os olhos constituem uma das partes mais sensíveis do corpo, onde os acidentes podem atingir a 
maior gravidade. Na empresa existem duas formas diferentes de proteção ocular, a máscara para 
soldadores que tem como objetivo a proteção de todas as ações químicas, nomeadamente os corpos 
em fusão e os óculos para os preparadores de trabalho que executam as montagens, onde por vezes 
é necessário rebarbar peças devido às limalhas existentes. Este tipo de proteção é uma ação de 
prevenção mecânica contra as partículas, poeiras e aparas. Em todo os Equipamentos de Proteção 
individual, nomeadamente na proteção ocular é de extrema importância que os equipamentos 
sejam confortáveis, ergonómicos e que a sua limpeza seja mantida. 
Na Tabela 5, apresentam-se os acidentes de trabalho relativos a esta rúbrica e na Tabela 6 estão 
descritos os custos de acidentes de trabalho, devido à utilização inadequada dos EPI’s desde o 
início de 2015 até maio de 2017. Apesar dos custos dos acidentes serem inferiores aos restantes 
apresentados neste estudo de caso, é necessário que a ação preventiva se torne completamente 
eficaz, porque a visão é um dos nossos principais e mais importantes sentidos. 
Por esse motivo no anexo XII são apresentadas as fichas técnicas dos óculos usados em 2015 e 
2016 e dos óculos que começaram a ser adquiridos em fevereiro de 2017. Os novos óculos (Óculos 
Bollé Attack) além de terem a possibilidade de ajustamento angular, têm ventilação tornando as 
lentes anti-embaciamento e têm a propriedade anti-riscos. O valor unitário destes óculos é de 12,25 
€, que comparativamente aos usados nos anos anteriores (Óculos 3M SecureFit SF201), têm um 
acréscimo de custo de 6,90 €. Curiosamente, a durabilidade deste novo modelo é mais prolongada 
devido ao tratamento das lentes anti-riscos, o que implica que não fiquem danificados aquando da 
projeção de limalhas de aço, comparativamente aos anteriores. 
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Apesar da alteração deste EPI ter sido realizada há poucos meses as unidades compradas no 
trimestre de 2017 (fevereiro, março e abril) corresponderam a 30 unidades. Já no último trimestre 
de 2016, tendo em conta o mesmo número de funcionários ativos no setor produtivo a compra total 
foi de 90 unidades. Em resumo, foi possível concluir que com a troca de óculos, além do modelo 
ser mais adequado para que exista ma diminuição de acidentes de trabalho, simultaneamente 
obteve-se uma poupança de 114,00 €. 
Tabela 5 – Incidentes / Acidentes de Trabalho (EPI inadequado) 
 
 
Tabela 6 – Custo total do absentismo (EPI inadequado) 
 
4.9 Agentes Físicos 
O ruído pode provocar perda de audição, silvo permanente nos ouvidos (zumbido), alterações no 
limiar inferior auditivo (primeiro temporárias e, após exposição prolongada, permanentes), perda 
dos sons de alta-frequência, gerando problemas de comunicação e perda da interação em funções 
sociais. A exposição ao ruído pode, igualmente, ter efeitos secundários, nomeadamente provocar 
stress e interferir com a comunicação no local de trabalho, potenciando a ocorrência de acidentes 
de trabalho (Assec, 2001). 
Segundo a Australia, Safety News (2000), a crescente mecanização em todas as indústrias e 
atividades económicas tem vindo a contribuir para o agravamento da problemática do ruído. Até 
final da década de 90 este era considerado como um indicador de industrialização, ou seja, se as 
empresas fossem silenciosas teriam pouco desenvolvimento, as empresas mais ruidosas 





1 1 Rebarbagem Limalha Olho
2 1 Rebarbagem Limalha Olho
3 1 Rebarbagem Limalha Olho
4 1 Rebarbar Limalha Olho
5 1 Gases Soldadura Irritação Olho
6 1 Estavam a rebarbar perto do acidentado Limanha Olho
7 8 Fumo irradiação de soldadura Lesão no olho
14Total
N.º Vencimento €
Valor mensal seguro 
€
Subsídio Férias € (2,5 
dias/mês)




1 520,00 € 0,71 € 2,69 € 2,15 € 5,54 €
2 550,00 € 0,75 € 2,84 € 2,27 € 5,86 €
3 550,00 € 0,75 € 2,84 € 2,27 € 5,86 €
4 530,00 € 0,72 € 2,74 € 2,19 € 5,65 €
5 530,00 € 0,72 € 2,74 € 2,19 € 5,65 €
6 660,00 € 0,90 € 3,41 € 2,73 € 7,04 €
7 557,00 € 6,08 € 23,02 € 18,41 € 47,51 €
Total 83,11 €Total
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de maior desenvolvimento industrial. Contudo, nos últimos anos o ruído industrial tem sido 
transformado em silêncio, porque atualmente considera-se que a existência de ambientes 
silenciosos é uma necessidade crescente, quer nos postos de trabalho, quer no ambiente em geral. 
No anexo XIII encontram-se as fichas técnicas dos protetores auriculares usados até 31/05/2017 
(MERDOP MURMULLO SNR 37), cujo valor unitário é de 0,20 € e do protetor utilizado desde 
meados de junho (3M ULTRAFIT 20) cujo valor unitário é de 1,80 €. No anexo XIV é apresentada 
a avaliação de ruído ocupacional realizada em maio de 2017. 
Até à presente data os novos auriculares têm uma durabilidade superior relativamente aos 
auriculares iniciais. Os funcionários necessitavam diariamente de mudar os auriculares MERDOP 
e neste momento estão a solicitar ao armazém 2 auriculares por semana. Contudo, existe uma 
dúvida nesta análise pois quando a entidade externa sugeriu a alteração de auriculares na 
apresentação do relatório do ruído, devido ao custo ser bastante superior houve mais controle por 
parte do responsável de produção em solicitar que os funcionários mantivessem a higiene dos 
auriculares lavando frequentemente com água e sabão. 
4.10 REACH e CLP 
Tal como indicado no ponto 2.2.10, neste estudo de caso, estes regulamentos não se aplicam, logo 
não são apresentados os custos associados. 
4.11 Organização e Dimensionamento do PT 
Iida (2005) descreve a ergonomia como o estudo da adaptação do trabalho ao homem onde, o 
trabalho consiste além das máquinas e equipamentos, no relacionamento do homem com estes. 
Logo, desenvolver um estudo de ergonomia compreende, além do ambiente físico, os aspetos 
organizacionais do qual o homem participa, assim como os resultados obtidos desta relação quanto 
à saúde e o bem-estar do funcionário. (E, Wisner, 1994), pondera que avaliar as atividades reais 
dos funcionários e reunir informações junto a estes, é uma avaliação que tem várias etapas. Estas 
etapas são verificar a necessidade, analisar o ambiente técnico, económico e social e, as atividades 
em cada posto de trabalho durante a laboração. Seguidamente será possível apresentar resultados 
e recomendações ergonómicas, validando a intervenção e verificando o aumento da eficiência a 
partir das recomendações. 
Apesar das entidades patronais não atribuírem a importância merecida a esta rúbrica, a quantidade 
de acidentes de trabalho ocorridos devido à falta de organização do posto de trabalho (PT) é 
bastante significativa (Tabela 7). Os valores do absentismo correspondente são apresentados na 
Tabela 8 perfazendo o total de 1092,99 €, o que pode contrariar algumas opiniões. 
O acidente de trabalho nº 1 referente a esta causa, originou a ausência do funcionário durante 83 
dias, sendo este o único que sabe trabalhar convenientemente com o serrote para corte de tubo. 
Lamentavelmente, devido ao excessivo tempo que foi necessário para contratar um funcionário 
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temporário e para ser administrada a respetiva formação do posto de trabalho, porque efetivamente 
nem todas as máquinas funcionam da mesma forma, originou um custo indireto bastante avultado.  
Este custo teve o valor de 3.500 € pois o cliente nº 69 anulou uma encomenda no valor total de 
5.872,00 €, visto o prazo de entrega não ter sido cumprido. Toda a matéria-prima necessária para 
executar esta encomenda já se encontrava dentro das instalações, contudo devido à baixa médica 
do funcionário a capacidade produtiva nesta máquina, diminuiu bastante. 
O custo associado para evitar estas situações passa além da formação pela própria disciplina e 
higiene, que nem sempre é fácil de cumprir e fazer cumprir. Desde o início da laboração da fábrica 
em 2012, sempre houve uma instrução de trabalho que determina que cada funcionário limpe o 
seu posto de trabalho 10 minutos antes do horário da sua saída. Lamentavelmente, esta instrução 
é cumprida entre 1 a 2 vezes por semana, o que causa acidentes de trabalho frequentes, porque o 
material não é acondicionado nos respetivos caixotes existentes para a sucata. Outra situação de 
falta de organização do posto de trabalho são os cabos elétricos das pequenas máquinas 
(berbequins, aparafusadoras, etc.), pois não são devidamente arrumados, originando muitos 
tropeçamentos em diversos locais. 
Neste tipo de indústria o material sobrante de obra (sucata ou desperdício) apesar de ser pequeno 
é consideravelmente pesado. Como exemplo é possível analisar o desperdício de 500 mm do corte 
de um tubo de aço com 12 metros de comprimento e diâmetro de 139,7 mm que tem o peso 
aproximado de 8 Kg. Imaginando esta ponta de tubo em queda livre da mesa do serrote para o 
chão, estando o funcionário a usar botas com biqueira de aço, poderá acontecer que o tubo após a 
sua queda acerte na parte superior do pé onde não existe proteção. Este foi o exemplo que originou 
83 dias de baixa médica porque o funcionário teve de realizar uma pequena intervenção cirúrgica. 
Tabela 7 – Incidentes / Acidentes de Trabalho (Falta de Organização)  
 






1 83 Desquilibrio Luxação perna
2 1 Tropeçamento Articulação Anca 
3 28 Corrente embateu perna Contusão - Ferida aberta perna
4 72 Queda Material Dedos Pé fratura
5 1 Queda Contussão, costas
6 3 Movimentação Chapa Contussão, Pé
188Total
N.º Vencimento € Valor mensal seguro €
Subsídio Férias € 
(2,5 dias/mês)




1 540,00 € 61,12 € 231,51 € 185,21 € 477,83 €
2 520,00 € 0,71 € 2,69 € 2,15 € 5,54 €
3 520,00 € 19,85 € 75,21 € 60,17 € 155,23 €
4 550,00 € 54,00 € 204,55 € 163,64 € 422,18 €
5 800,00 € 1,09 € 4,13 € 3,31 € 8,53 €
6 740,00 € 3,03 € 11,47 € 9,17 € 23,67 €
Total 1 092,98 €Total
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4.12 Proteção de Máquinas 
Apesar da legislação ser explicita, os objetivos de utilização das máquinas e a respetiva 
manutenção deverá ser apresentada aos respetivos operadores. Os funcionários conseguem 
verificar se poderá existir mais alguma adaptação ou alteração a fazer a uma determinada máquina, 
para aumentar o fator de segurança. É conveniente a direção dos serviços de SST verificarem se 
as políticas e os procedimentos de utilização estão a ser devidamente cumpridos. Os operadores 
têm de estar familiarizados  com os processos de segurança implementados, assim como é de 
extrema importância a participação de cada operador (Brosseau et al., 2007). Devido à recente 
criação da empresa, todas as máquinas adquiridas já obedecem à legislação em vigor da Diretiva 
Máquinas. 
4.13 Licenciamento de Equipamentos Sob Pressão 
De acordo com Costa (2011), o reservatório de ar comprimido (RAC) é um reservatório de água 
fechado em permanente ligação com a conduta que se pretende proteger e que contém no seu 
interior um gás comprimido, geralmente ar. Este dispositivo tem como objetivo principal o 
controlo das pressões mínimas e das pressões máximas através do efeito da 
compressão/descompressão do ar. A variação do estado do ar é provocada pelas oscilações do 
nível de água no RAC, isto é, quando o RAC alimenta a conduta, o volume de ar aumenta (entrada 
em funcionamento do compressor) e a respetiva pressão diminui. Quando a conduta fornece água 
ao RAC o volume de ar no seu interior diminui, traduzindo-se num aumento da sua pressão. De 
forma a estabelecer-se o equilíbrio de pressões, aquando do aumento da pressão do ar no RAC, o 
ar é libertado por purgas instaladas neste, diminuindo a sua pressão. O funcionamento deficiente 
de um dispositivo desta génese pode ser muito perigoso para todo o seu espaço envolvente devido 
às bruscas variações de pressões a que está sujeito. De forma a evitar essas situações é necessária 
a garantia de manutenção do seu normal funcionamento através da monitorização da massa de ar 
no reservatório com compressores de ar e sistemas de controlo de pressão.  
4.14 Plano de Emergência e Segurança Contra Incêndios 
Os incêndios em edifícios causam todos os anos grande número de vítimas mortais e perdas 
materiais incalculáveis. O objetivo da Segurança contra Incêndio é primariamente a salvaguarda 
da vida humana, e secundariamente a minimização de perdas materiais. Nesse sentido, a Segurança 
contra Incêndio é o conjunto de medidas e sistemas que nos permitam reduzir ao mínimo o número 
de incêndios ocorridos, e simultaneamente minimizar a severidade das consequências. Assim, a 
Segurança contra Incêndio designa uma especialidade de projeto, mas também de a postura que as 
pessoas e instituições devem adotar. 
Relativamente ao Plano de Emergência Interno, este é um documento no qual estão indicadas as 
medidas de autoproteção a adotar, por uma entidade, para fazer face a uma situação de incêndio 
nas instalações ocupadas por essa entidade, nomeadamente a organização, os meios humanos e 
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materiais a envolver e os procedimentos a cumprir nessa situação. Compete à entidade exploradora 
tomar as providências que se julgam convenientes para alcançar este objetivo (Martins, 2010). 
4.15 Primeiros Socorros 
Segundo Reis (2010), a definição de primeiro socorro é o tratamento inicial e temporário 
ministrado a acidentados e/ou vítimas de doença súbita, num esforço de preservar a vida, diminuir 
a incapacidade e minorar o sofrimento. O primeiro socorro consiste, conforme a situação, na 
proteção de feridas, imobilização de fraturas, controlo de hemorragias externas, desobstrução das 
vias respiratórias e realização de manobras de Suporte Básico de Vida. Qualquer pessoa pode e 
deve ter formação em primeiros socorros. A sua implementação não substitui nem deve atrasar a 
ativação dos serviços de emergência médica, mas sim impedir ações intempestivas, alertar e 
ajudar, evitando o agravamento do acidente. 
4.16 Custos Adicionais 
Para finalizar a análise de resultados, serão descritos na Tabela 9 os valores dos prémios de seguro 
e dos agravamentos para os anos de 2015, 2016 e 2017 por forma a avaliar os respetivos custos 
diretos. 
 
Tabela 9 – Valores anuais de prémios de seguro e agravamentos 
 
 2015 2016 2017 
Prémio de seguro 4.189,96 € 9.538,57 € 4.376,24 € 
Agravamento do prémio 2.877,57 € 9.442,85 € 0 € 
 
O prémio de seguro pode ser liquidado à seguradora mensalmente, trimestralmente ou anualmente. 
Para que não exista um grande esforço a nível de tesouraria, a modalidade escolhida foi a 
trimestral. Nestes dois itens estão englobados os custos da assistência médica e medicamentosa, o 
transporte de ida e volta aos tratamentos quando necessários e a retribuição ao trabalhador. 
Nesta rubrica não estão avaliados os custos indiretos proporcionais dos subsídios de Férias e de 
Natal que a entidade terá de remunerar. Todos os funcionários apesar de estarem com baixa médica 
derivada ao acidente de trabalho, têm o direito ao gozo dos proporcionais dos dias de férias. 
O valor cobrado pela seguradora mencionado no agravamento do prémio, deve-se ao fato dos dias 
de baixa serem superiores, aos dias estimados pela companhia seguradora para este tipo de 
atividade. 
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4.17 Resumo de Custos / Benefícios 
Esta tese teve como principal objetivo realizar uma Análise de Custo-Benefício, tendo como 
princípio a maior problemática empresarial, os acidentes de trabalho. 
O levantamento efetuado para realizar esta tese, tornou-se bastante útil porque existiam 
obrigatoriedades legais que estavam em incumprimento. Ao analisar a legislação em vigor, 
solicitando diversas análises às entidades externas, foram realizadas implementações com custos 
significativos, que não serão consideradas na Análise Custo-Benefício da implementação da 
OHSAS 18001:2007. 
O método utilizado para determinar, foi um método simples e algo eficaz, ou seja: 
 
Benefício =  ∑ Custos (exceto custos obrigatoriedade legal) − ∑ Custos implementação 
Ao analisar a Tabela 10, é possível verificar que com as variáveis utilizadas, o benefício que 
poderia ser obtido seria de 16.430,00 €. 
Como já referido anteriormente este método foi adotado, para que fosse possível fazer uma relação 
direta com os acidentes de trabalho e a área comercial. Na realidade a área comercial será sempre 
a mais afetada e a que tem maiores custos associados. 
Existem valores que aqui não foram descriminados, porque são valores incertos e muito raramente 
poderão ser obtidos, como por exemplo os custos da imagem de uma empresa, da desacreditação 
dos clientes, da sugestão que poderá ser feita a potenciais clientes, entre muitas outras situações 
possíveis de acontecer. 
Pelos resultados obtidos, verifica-se que se existirem acidentes de trabalho ou doenças 
profissionais a funcionários ativos, independentemente da função que desempenhem, os custos 
poderão ser bastante elevados e apesar de todos os clientes serem importantes para uma unidade 
fabril, cerca de 5% dos clientes totais, são a vitalidade de cada empresa. 
Na realidade em qualquer tipo de indústria, a faturação principal deriva de 3 a 5% dos clientes 
ativos, o que implica que a perda de um deles poderá ser um ato prejudicial. Se imaginarmos a 
perda dos três principais clientes do ranking, poderá na realidade contribuir para a falência de uma 
empresa. 
No que diz respeito aos custos sociais envolvidos, também estes são de difícil valorização e muitas 
das vezes também causam extremas complicações a nível emocional quer do funcionário, quer da 
restante família. 
Por todas estas realidades, a FISOLA IP considera de extrema importância que a certificação seja 
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	Licenciamento Industrial 365,96 €
	Formação 1 980,00 € 1 560,18 € 3 173,30 € 18 000,00 € 22 733,48 €
	Vigilância Médica 1 137,50 €
	Apreciação de Riscos 23 300,00 € -23 300,00 €
	Condições de Trabalho 16 820,00 €
	Limpeza e Higiene 6 457,00 €
	Riscos Químicos 12 627,34 €
	Equipamentos de Proteção Individual 83,11 € 83,11 €
	Agentes Físicos
	Organização e Dimensionamento do PT 1 092,99 € 3 500,00 € 4 592,99 €
Agravamento do prémio do seguro devido à 
quantidade de Acidentes de Trabalho 12 320,42 € 12 320,42 €
16 430,00 €
Custos
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5 CONCLUSÕES E PERSPETIVAS FUTURAS 
5.1 Conclusões 
Geralmente, o pensamento habitual é que quando um funcionário está com baixa médica originada 
por um acidente de trabalho, a entidade patronal não tem custos, porque nestas situações a 
responsabilidade do pagamento é das entidades seguradoras, mas nem todos os custos são 
assumidos pelas seguradoras, sendo muitos dos custos assumidos pela entidade patronal. 
Como foi abordado no decorrer desta tese, esta é a ideologia mais errada que poderemos ter, porque 
os acidentes de trabalho podem num caso mais crítico originar o encerramento de uma empresa. 
Esta afirmação pode ser explicada através dos custos comerciais apresentados, derivados dos 
acidentes de trabalho e dos custos que são impossíveis de determinar, nomeadamente os custos da 
imagem de uma empresa, perante os clientes habituais e potenciais clientes. Em qualquer tipo de 
indústria é usual que os potenciais clientes peçam informações antes de efetivar uma encomenda 
(principalmente as de maior valor). É bastante comum solicitarem opiniões a clientes que já têm 
experiência sobre uma determinada empresa e poderá ser numa destas abordagens que a passagem 
da informação seja pouco positiva.  
Quando interligamos um acidente de trabalho com um planeamento produtivo existe um fator que 
acontece sempre e de imediato, que são os atrasos produtivos e por consequência o atraso da 
entrega do material aos clientes. Neste estudo de caso existiu uma anulação de encomenda e uma 
penalização através do cancelamento de uma encomenda programada. As encomendas 
programadas são bastante úteis para realizar o acondicionamento da matéria-prima, quando existe 
uma descida do preço de custo do aço, o que implica que a matéria-prima entra nas instalações 
fabris antecipadamente e geralmente é liquidada aos respetivos fornecedores num curto espaço de 
tempo para que seja obtido o desconto financeiro da compra. Contudo, implica o custo do 
armazenamento do material e a diminuição do fundo de maneio após o pagamento aos 
fornecedores. 
Nesta sequência poderemos questionar como será a relação num futuro próximo com estes clientes, 
porque a área comercial, é a de mais difícil gestão, principalmente quando se trata de recuperar 
um cliente que tenha perdido toda a confiança no fornecedor. Esta tarefa é muito mais difícil do 
que a angariação de novos clientes.  
Existem algumas formas de recuperação de clientes, contudo todas elas têm custos associados, ou 
seja, quando perdemos a capacidade de negociação uma das primeiras abordagens comerciais é a 
atribuição de descontos ao preço de venda habitualmente em vigor, o que implica diretamente uma 
diminuição na margem de lucro ou na eventualidade de ser um cliente que tenha uma elevada 
faturação a margem de lucro é mesmo nula, podendo eventualmente em casos extremos a empresa 
ter de assumir custos, o que na gíria dizemos que temos de pagar para fornecer. Neste caso em 
específico é possível concluir que a empresa necessita de aumentar o quadro de pessoal em pelo 
menos 4 funcionários para que na falha de um dos operadores das máquinas principais exista 
sempre uma segunda alternativa. Contabilizando um vencimento de 600,00 € mensais, sendo este 
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o valor associado a estas funções na localidade onde está inserida esta unidade industrial, o valor 
anual necessário é de 15.400 € (vencimento + imposto a pagar pela entidade patronal + Subsídio 
de Refeição + Subsídio de Natal + Subsídio de Férias + Custo mensal do seguro), perfazendo os 4 
funcionários o total anual de 61.600,00 €.  
Outra contratação importante e a realizar num curto espaço de tempo, será a de um Técnico 
Superior em Higiene e Segurança no Trabalho, para que esteja constantemente na unidade fabril 
por forma a sensibilizar os funcionários, fazer cumprir todos os pontos derivados da 
obrigatoriedade legal, assim como a política de segurança e saúde no trabalho. O valor anual de 
um técnico é de 20.000 € (vencimento + imposto a pagar pela entidade patronal + Subsídio de 
Refeição + Subsídio de Natal + Subsídio de Férias + Custo mensal do seguro). 
A primeira leitura que é feita ao somar os valores das contratações é a sensação de um custo 
elevado, mas se analisarmos a Tabela 10, poderemos comprovar precisamente o contrário. 
Contabilizando todos os custos e benefícios apresentados em cada rubrica, apresenta-se o valor 
final de 16.430,00 € como benefício, ou seja, se existir investimento na contratação de pessoal por 
parte da entidade patronal o custo será facilmente amortizado. 
Por último e o ponto mais importante e sensível são os chamados custos sociais, ou seja, os danos 
que um acidente de trabalho pode causar ao funcionário e à sua família, sendo que é impossível 
atribuir qualquer custo associado à dor, ao sofrimento e muitas das vezes à alteração da gestão e 
rotina familiar que sofre alterações significativas. 
Por todos estes pontos é possível concluir que a implementação da OHSAS 18001:2007 poderá 
ser identificada como um sistema de gestão saudável. 
Nos anexos desta tese estão apresentados todos os relatórios emitidos pelas respetivas entidades 
externas que podem comprovar os cálculos apresentados, assim como alguma documentação já 
realizada para a empresa implementar o Sistema de Gestão da Segurança e da Saúde no Trabalho. 
5.2 Perspetivas Futuras 
A intenção da escolha deste tema para realizar esta Tese foi a obtenção de um documento onde 
fossem apresentadas todas as etapas, necessidades legais e normativas e relatórios externos, por 
forma a demonstrar o procedimento da implementação da norma OHSAS 18001:2007 onde foram 
descritos os custos associados quer à legislação em vigor, quer à implementação da norma. 
Um procedimento que esta empresa vai adotar será a formação anual aos funcionários produtivos 
e não produtivos em contexto de trabalho, administrada por um psicólogo, por forma a reforçar 
todos os perigos e riscos associados à atividade. 
Apesar da experiência profissional nesta empresa ser de 6 anos, na totalidade há 15 anos que tenho 
um contacto intenso com a indústria metalomecânica. Analisando durante todos estes anos os 
acontecimentos sucedidos, é possível concluir que é necessário tratar e cuidar de todos os recursos 
humanos disponíveis porque as empresas não produzem sem funcionários. É importante que todo 
o tipo de trabalho seja realizado em equipa porque somente desta forma o sucesso é alcançado. 
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 A FISOLA IP está empenhada em assegurar a todos os seus colaboradores, e a todos os 
quanto colaborem connosco, condições de segurança e saúde, em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho. 
 Estando a prevenção de riscos para a segurança e saúde no trabalho na primeira linha de 
preocupações da FISOLA IP, constituem pressupostos para o seguimento de tais objetivos a 
seguinte Política de Segurança e Saúde no Trabalho: 
 
 
 Nenhuma situação ou urgência de serviços pode justificar que se ponha em perigo a 
integridade ou a vida de ninguém. Tenhamos em conta que o êxito da nossa Política depende do 




• Garantir a avaliação da aplicação da Política de Segurança e instituir mecanismos de
actualização e de melhoria contínua.
• Promover e assegurar um sistema de Gestão de Segurança sólido com os outros
sistemas e politicas de Gestão da FISOLA IP.
Gestão
• Planear em todas as actividades com riscos associados as medidas de prevenção e
protecção necessárias , de modo a minimizar os efeitos de eventuais acidentes.
Prevenção e Controlo de Riscos 
• Assegurar o cumprimento dos requisitos da norma e legislação em vigor no âmbito da
Segurança e Saúde no Trabalho.
Regulamentação
• Reconhecer a segurança do trabalho como parte influente do desempenho de todos,
incentivando os colaboradores a zelarem pela sua própria segurança e pela dos colegas
que possam ser afectados pelas suas acções.
Colaboradores
Edição nº Data Descrição Responsável 
0 22-03-2017 Redação inicial.  
Elaboração de uma análise do custo-benefício resultantes da implementação da OHSAS 18001, na Indústria Metalomecânica 































Mestrado em Engenharia de Segurança e Higiene Ocupacionais 
54 Anexos 
 
1. Objetivo  
 




Aplica-se a todos os sectores, instalações e equipamentos considerando todos os serviços, produtos 
e as atividades, incluindo as de rotina e ocasionais, quer desenvolvidas por colaboradores 
permanentes ou temporários, prestadores de serviços e fornecedores. 
 
3. Definições e Abreviaturas 
 
As definições utilizadas são as descritas na NP EN ISO 9001, na NP EN ISO 14001 e OSHAS 
18001/ NP 4397. 
 
SGQ – Sistema Gestão Qualidade 
RQ – Responsável Qualidade; 
N.A. – Não aplicável; 
Perigo – Fonte, situação, ou ato com potencial para o dano em termos de lesão ou afetação da 
saúde, ou uma combinação destes. 
Risco - Combinação da probabilidade de ocorrência de um acontecimento ou de exposição(ões) 
perigosos e da gravidade de lesões ou afeções da saúde que possam ser causadas pelo 




A avaliação de riscos é coordenada pelo RQ, contando com a colaboração do representante dos 
trabalhadores em SST e sempre que possível pelos representantes dos processos.  
Deve-se considerar na identificação dos perigos: 
➢ Atividades de rotina e esporádicas; 
➢ Atividades de todas as pessoas com acesso ao local de trabalho; 
➢ Comportamento, capacidades e outros fatores humanos 
➢ Perigos identificados com origem fora do local de trabalho e com capacidade para afetar 
adversamente a segurança e a saúde das pessoas, sob o controlo da organização, no local 
de trabalho; 
➢ Perigos com origem na vizinhança do local de trabalho associados a atividades 
relacionadas com o trabalho sob o controlo da organização. 
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4.1.Seleção da atividade, produto ou serviço 
 
Evidenciar em que atividade, produto ou serviço, se enquadra cada perigo/risco. 
 
4.2.Identificação Perigo/Risco/ Dano  
Identificação dos perigos e associação dos potenciais riscos e das respetivas consequências. A 




A avaliação de riscos associados aos diferentes processos, atividades e produtos assenta na 
expressão numérica: 
NR = G × E × P 
Em que,  
 
NR – Nível de Risco; Gravidade (G) – Gravidade do incidente; Exposição (E) – Exposição dos 




Grau Classificação Descrição 
1 Esporádica 
Exposição acontece pelo menos uma vez por ano por um período 




Exposição acontece algumas vezes por ano. 
3 Ocasional Exposição acontece algumas vezes por mês. 
4 Frequente Exposição ocorre várias vezes por semana. 
















Grau Classificação Descrição 
1 Negligenciável Danos pessoais ligeiros ou sem danos.  
2 Marginal 
Danos ou doenças profissionais menores sem incapacidade 
temporária.  
3 Moderado 
Danos ou doenças profissionais de média gravidade, com 
incapacidade temporária. 
4 Grave 
Danos ou doenças profissionais graves, lesões com incapacidade 
temporária ou parcial permanente, internamento hospitalar. 













Grau Classificação Descrição 
1 Improvável Nunca ocorreu, mas é possível que possa ocorrer 
2 Remoto Ocorre mais que uma vez por ano 
3 Ocasional Ocorre mais que uma vez por mês 
4 Provável  Ocorre mais que uma vez por semana 
5 Frequente Ocorre de forma sistemática, mais que uma vez por dia 
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G = 5 
São sistematicamente identificadas e implementadas as medidas 
de proteção adequadas para o controlo desse risco. Deverão ser 
equacionados cenários de emergência decorrentes deste tipo de 
nível de risco ambiental (Plano Emergência Interno). As medidas 
para redução do risco são definidas no Plano de Ação e/ou no 





Devem ser identificadas e implementadas medidas para o 
controlo do risco laboral. As medidas para redução do risco são 




Deve ser efetuada uma análise individual dos 
perigos/riscos/danos, a partir da qual podem ou não ser 
identificadas ações. As medidas para redução do risco são 




Não é necessário tomar medidas imediatas para o reforço do 
controlo e prevenção, para além das já implementadas. Devem 
ser identificadas medidas de melhoria no Plano de Ação. 
IV 
≤15 Devem ser identificados e registados os impactes. V 
 
4.5.Medidas de Prevenção, Controlo e Minimização do Risco 
 




➢ Controlos técnicos/Engenharia; 
➢ Sinalização/aviso e/ou contratos administrativos; 
➢ Equipamento de Proteção pessoal. 
 
4.6.Monitorização, Medição e Avaliação da Eficácia 
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Deve-se proceder a um acompanhamento, através de monitorização e medição, de modo a 
avaliarmos a eficácia das medidas de prevenção e controlo aplicadas.  
Consistindo em: 
 
➢ Verificar e identificar as ocorrências de incidentes;  
➢ Comprovar que as medidas implementadas funcionam como esperado e controlam os 
riscos identificados a um nível aceitável; 
➢ Detetar perigos e riscos ainda não identificados pelo sistema; 
➢ Se da análise dos resultados da monitorização se verificar que as medidas implementadas 




Será efetuada uma revisão dos riscos laborais sempre que se verificar uma das seguintes situações: 
➢ Acidente laboral; 
➢ Publicação de SST aplicável; 
➢ Alterações de instalações e layout; 
➢ Novas atividades; 
➢ Reclamações de partes interessadas; 






6. Lista de Edições 
 
Edição nº Data Descrição Responsável 
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Nível do Risco / Nível de Intervenção 
Matriz com identificação dos riscos laborais









≥ 75 e G= 5 
São sistematicamente identificadas e implementadas as medidas de proteção adequadas para o controlo desse risco. 
Deverão ser equacionados cenários de emergência decorrentes deste tipo de nível de risco ambiental (Plano 
Emergência Interno). As medidas para redução do risco são definidas no Plano de Ação e/ou no Plano Gestão QAS. 
I 
55 <NR <75 
Devem ser identificadas e implementadas medidas para o controlo do risco laboral. As medidas para redução do 
risco são definidas no Plano de Ação e/ou no Plano Gestão QAS. 
II  
 
35 <NR ≤55 
Deve ser efetuada uma análise individual dos perigos/riscos/danos, a partir da qual podem ou não ser identificadas 
ações. As medidas para redução do risco são definidas no Plano de Ação e/ou no Plano Gestão QAS. 
III 
15 ≤ NR≤35 
Não é necessário tomar medidas imediatas para o reforço do controlo e prevenção, para além das já implementadas. 
Devem ser identificadas medidas de melhoria no Plano de Aão. 
IV 
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E P G NR NI
Físico e Material R 4 1 1 4 V
Físico R 3 1 1 3 V
Físico ( lesões 
lombares ; dorsais
R 5 1 2 10 V
Físicos (sistema 
visual, lesões)
R 5 2 2 20 IV
Físicos (lesões ) R 5 3 2 30 IV Sensiblização e Formação dos trabalhadores 
Físico e Material E 1 1 3 3 V
Sensiblização e Formação dos trabalhadores; Sinalização 
quadros eléctricos; 
Físico R 2 1 2 4 V Sensiblização e Formação dos trabalhadores
Limpeza das Instalações Físico R 2 1 2 4 V
Físico O 2 1 1 2 V
Físico R 4 1 1 4 V
Físico R 2 1 1 2 VPisos Molhados
Incêndios (Origem Eléctrica)









Equipamento trabalho ( 
secretárias; cadeiras)
Ergonónico ( Postura de 
trabalho)
Eléctricos ( Contacto Directo e 
Indirecto





Mecânicos ( quedas,choques,  
cortes de objectos)
Físicos ( Ambiente Térmico; 
Iluminação)
Mecânicos ( quedas em 
altura)
Mecânicos ( quedas ao 
mesmo nível)
Mecânicos ( quedas em 
altura)




Equipamento dotados de 
visor
Físicos (Iluminação)    



















Acesso ao Arquivo 
(utilização escadote)
2
Instalação Eléctrica e 
Equipamentos eléctricos




Sensiblização e Formação dos trabalhadores, definição de 
sinalização Rodoviária (sentidos obrigatórios; sinalização; 
limites de Velocidade; marcas de estacionamento)
Sensiblização e Formação dos trabalhadores par ao bom 
manuseamento dos equipamentos
Sensiblização e Formação dos trabalhadores; Sinalização 













Sensiblização e Formação dos trabalhadores Adaptação 
local trabalho
Sensiblização e Formação dos trabalhadores10
Formação e Informação, Sinalização áreas molhadas




E P G NR NI
Físico R 5 3 4 60 II
Físico R 2 3 2 12 V
R 4 2 4 32 IV
R 4 2 4 32 IV
Mudança de Matrizes Físico R 3 2 3 18 IV
Formação e Informação, Utilização EPI's (luvas, máscaras) , 
cuidado na utilização cintas elevação
Físico R 4 3 3 36 III
Formação e Informação, Utilização EPI's (luvas, máscaras) , 
cuidado na utilização cintas elevação
Físico R 4 3 4 48 III
Formação e Informação, Utilização EPI's (luvas, máscaras) , 
cuidado na utilização cintas elevação
Físico R 4 4 4 64 II
Formação e Informação, Utilização EPI's (Máscaras de 
Soldadura)













Mecânicos (Queda em altura 
Objectos, Entalamentos, 
Cortes) 





















Colocar / Retirar Matriz 
da Quinadora












Colocar / Retirar Material 
na máquina
Mecânicos (Queda em altura 
Objectos, Entalamentos, 
Cortes) 














Mecânicos ( Choque, Queda 
de Objectos)                                 
R 3 III
Físico e Material
Mecânicos (Choques; queda 
ao mesmo nível)
Físico
4 4 3 48
R
Formação e Informação, colocação de guarda-corpos e 
Zebras




Formação e Informação, Utilização EPI's (luvas, máscaras) , 
cuidado na utilização cintas elevação
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E P G NR NI
Soldar Físico R 4 4 4 64 II
Formação e Informação, Util ização 
EPI's (Máscaras de Soldadura)
Físico R 3 2 3 18 IV
Formação e Informação. Inspecção 
dos equipamentos
Físico R 3 2 4 24 IV
Formação e Informação. Evitar 
longos periodos de tempo na 
mesma posição
Físico R 4 4 4 64 II
 Util ização EPI´S (luvas; Botas, 
Máscaras e Oculos Protecção)
R 5 2 3 30 IV
R 5 2 4 40 III
R 4 2 4 32 IV
R 4 2 4 32 IV
Formação em condução pontes 
rolantes.
Verificação de cangas e cintas 
R 3 3 2 18 IV
Sensibilização e Formação dos 















Mecânicos ( Queda a nível 




































Químicos ( Inalação pós)
Utilização Ponte Rolante
Mecânicos ( cortes; 
projecção de objectos)
Mecânicos ( Quedas em 
altura de objectos)







Sensibilização e Formação dos 
Trabalhadores; 
Manutenção/Verificação cintas e 
Ponte Rolante
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Plano de Formação 2017
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
Movimentação Manual e 
Mecânica de Cargas
Reconhecer e aplicar os procedimentos básicos de segurança
na movimentação manual e mecânica de cargas.
10 12 P set/17
Ambiente, Higiene e 
Segurança no Trabalho
Adquirar competências ao nível de Higiene, Saúde e
Segurança no Trabalho, desenvolvendo a aplicação dos
princípios e práticas e promovendo a prevenção de riscos,
realçando a importância de privilegiar a proteção colectiva
face à utilização da proteção individual.
37 16 P dez/17
Qualificação procedimento 
Robot
Qualificar colaboradores para os processo 138 2 8 I jul/17
Qualificação Soldadores
Qualificar colaboradores para os processos SER (Soldadura
por Eléctrodos Revestidos), TIG, MIG, MAG, e Fios Fluxados
em chapa ou tubo (aço carbono, aço inoxidável e alumínio) 
3 8 I jul/17
Operação Pontes Rolantes
Reconhecer e aplicar os procedimentos básicos de segurança
na movimentação de cargas com ponte rolante
5 8 p ago/17
Atendimento presencial e 
telefónico
Reconhecer e aplicar técnicas de atendimento ao público
presencial e telenfónico
1 8 I jun/17
PLSCAD - cálculo de postes
Calcular e modelar as estruturas metálicas tridimensionalmente 
no software














1T 2T 3T 4T
Nº formandos Horas








Número total de colaboradores - N = 38
SISTEMA DA QUALIDADE Horas de formação mínimo /ano (=10%*N*35) = 144,4




( L- Lab /  



















Atendimento presencial e 
telefónico
Reconhecer e aplicar técnicas de
atendimento ao público presencial
e telefónico
1 Forgesp 8 PL Abril Forgesp Abril Junho 1 8,0 S 95 50 € P
2 PLSCAD - cálculo de postes
Calcular e modelar as estruturas
metálicas tridimensionalmente no
software
2 PLS 30 PL Abril PLS Maio Julho 2 60,0 S 90 1 100 € P
3 Qualificação procedimento Robot
Qualificar colaboradores para os
processo 138 
2 FISOLA IP 8 L Maio TUV Maio Maio 2 16,0 S 100 890 € P
4 Qualificação Soldadores
Qualificar colaboradores para os
processos SER (Soldadura por
Eléctrodos Revestidos), TIG, MIG,
MAG, e Fios Fluxados em chapa
ou tubo (aço carbono, aço
inoxidável e alumínio) 
3 FISOLA IP 8 L Maio TUV Maio Maio 3 24,0 S 100 210 € P
5 Operação Pontes Rolantes
Reconhecer e aplicar os
procedimentos básicos de
segurança na movimentação de
cargas com ponte rolante
5 FISOLA IP 8 L Junho GH Maio Junho 5 40,0 S 90 150 € P
6
Movimentação Manual e 
Mecânica de Cargas
Reconhecer e aplicar os
procedimentos básicos de
segurança na movimentação
manual e mecânica de cargas.
10 FISOLA IP 12 L Julho Forgesp
7
Ambiente, Higiene e Segurança 
no Trabalho
Adquirar competências ao nível de
Higiene, Saúde e Segurança no
Trabalho, desenvolvendo a
aplicação dos princípios e práticas
e promovendo a prevenção de
riscos, realçando a importância de
privilegiar a proteção colectiva face
à utilização da proteção individual.








PLANO ANUAL DE FORMAÇÃO Eficácia média
95%
Total h/ano Custo total
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Resumo das Não Conformidades do ano de 2016 





























Data Fecho Estado Eficácia Obs
1 Fornecedor
Foi detectado no momento da descarga, que a malha vinha com 
Não conformidades, nomeadamente pontas curtas (sem ser 
possível fazer a quinagem), malha cortada, quando têm que ser 
inteiriça 
03/02/2016
• Não cumprimento do 
pedido, havendo 
incumprimento das 
especificações pedidas (malha 
inteiriça e pontas com 100 -
0+5)
• Soldar a malha não inteiriça






Ocorrência de galvanização com não conformidades em torres 
com flange
25/02/2016







Foi detectado que o seguinte material: 
- Mastro 12M T1 – 5 unidades, enviado na GT 2016B08/67 de 
15-02-2016 (OF 206)
 - O material recepcionado na GT 761/2016, não veio na 
totalidade, estando em falta 2 unidades, que desapareceram.
25/02/2016
Não contagem, na carga, do 
material devolvido à Fisola-IP





Foi detectado que o seguinte material: 
- Colunas colombo com 9 metros para braço duplo, obtiveram 
rotura 
23/02/2016
Projecto mal dimensionado ( 










Após o reforço realizado não  foi 
constatado mais nenhum problema
5 Cliente
Foi detectado que o seguinte material: 
- Torre treliçada triangular 30mt, continha algum acumulado de 
galvanizado, sendo mais visível que o normal, e algumas 
manchas de tinta em partes das torres 
01/03/2016
Possível absorção por parte 
da manta protectora da tinta, 
provocando mancha.
Excesso de galvanizado, que 
não foi lixado para não 
danificar a estrutura. 
O material foi aceite pelo cliente que 
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6 Fornecedor - Painéis, continham fiapos de galvanizado, que causam um 






Durante os ensaios de receção às colunas de 4 metros no dia 5 
de abril, foram verificadas 3 não conformidades:
- NC1 – foram obtidas medidas de alturas das aberturas de 
visita de 434 e 433 mm não conformes deveriam ter 410 mm 
máximos;
- NC2 - foram obtidas medidas de profundidades dos 
compartimentos elétricos de 95 e 94 mm não conformes, 
deveriam ter 100 mm mínimos. As medidas não conformes 
foram realizadas nas secções mais apertadas dos fustes das 
colunas. Nas secções mais largas, as profundidades obtidas 
foram de 104 mm;
- NC3 – segundo o certificado, o tipo de aço dos tubos 
utilizados nas peças de suporte das luminárias é o S195T (EN 
10255); o DMA refere as normas EN 10210 e EN 10219.
07/04/2016 Não cumprimento do DMA
Efectuar alterações em projecto e 
produção conforme relatórios em 
anexo..









OM 1 - Ainda não tinham sido obtidos todos os resultados nos 
indicadores para o ano 2015.
26/04/2016 03/05/2016 Encerrado Eficaz
9 Auditoria Interna
OM 2- Actualizar ficheiro FIP:DQ.IM.04 – LISTA DE 
DOCUMENTOS CODIFICADOS
26/04/2016 03/05/2016 Encerrado Eficaz
10 Auditoria Interna
OM 3 -Aconselha-se a melhoria da lista de material 
nomeadamente às edições e descrição de material( descrição de 
serviços de fornecimento de corte e material)
26/04/2016
Metodologia de trabalho 
incorrecta
Alertar os colaboradores . 04/07/2016 Encerrado Eficaz












Data Fecho Estado Eficácia Obs
11 Auditoria Interna
OM 4 - Identificação de todas as máquinas em produção( 
estavam duas máquinas soldar em falta)
26/04/2016
As máquinas não se 
encontravam nas instalações 
na primeira ronda de 
identificação.
Proceder à identificação das máquinas 03/05/2016 Encerrado Eficaz
12 Auditoria Interna
Recomenda-se a validação (assinatura e data) da Guia de 
transporte, após confirmação do material recepcionado da 
galvanização e pintura.
26/04/2016
Falta de informação aos 
colaboradores




Devem ser elaboradas as instruções de trabalho da máquina de 
desempeno e da máquina soldadura por arco submerso
26/04/2016 03/05/2016 Encerrado Eficaz
14 Auditoria Externa
OM 01 -A AE recomenda a utilização de um plano de acção, 
onde se incluam as acções correctivas e preventivas e assim 
seja mais agil o controlo de execução e de avaliação de Eficácia.
11/05/2016
Não foi efectuada uma análise 
crítica ao ficheiro já existente e 
na sua possibilidade de 
melhoria
Proceder à actualização e 




OM 02 - Rever os critérios de avaliação utilizados para os 
fornecedores de serviços
11/05/2016
Metodologia de selecção dos 
fornecedores incompleta
Proceder à actualização e 
melhoramento do ficheiro excel 
existente.
04/07/2016 Encerrado Eficaz
Foram listados todos os fornecedores 
da FISOLA IP e melhorado o ficheiro 
excel
Elaboração de uma análise do custo-benefício resultantes da implementação da OHSAS 18001, na Indústria Metalomecânica 










Data Fecho Estado Eficácia Obs
16 Auditoria Externa
OM 03 - No âmbito da avaliação da eficácia das acções 
formação, recomenda-se que sejam definidos objectivos 
específicos associados às valias esperadas pela empresa bem 
como clarificado o momento da efectivação desta para cada 
uma das acções.
11/05/2016
Metodologia de análise de 
objectivos incorrecta.
Delinear uma metodologia para 
detalhe de objectivos pretendidos 
com a formação, para cada formando.
04/07/2016 Encerrado
17 Auditoria Externa
OM 04 - Recomenda-se que sejam revistos alguns indicadores 
utilizados, numa ótica de avaliação da eficiência dos processos.
11/05/2016
Não foi tido em conta a 










OM 05 - Recomenda-se a utilização de ferramenta específica, 
para apoio a determinação da(s) causa(s) de uma não 
conformidade (ex:: diagrama de causa e efeito, 5 porques)
11/05/2016
Não foi tido em consideração 












OM 06 - Avaliar a pertinência da eliminação da figura "revisão" 
nalguns dos documentos do SGQ (Ex.:Manul da Qualidade)
11/05/2016 04/07/2016 Encerrado Eficaz
20 Auditoria Externa
NC 01 - A EA verificou a existência de folhas de cálculo 
associadas à concessão e desenvolvimento, disponíveis aos 
técnicos. No entanto os ficheiros excel disponibilizados, não se 
encontram protegidos contra alterações acidentais.
11/05/2016
Criar metodologia de segurança 
informática, nomeadamente criando 
uma árvore de acessos onde cada 
responsável terá a sua password de 
entrada.
08/06/2016 Encerrado
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21 Auditoria Externa
NC 02 - O Processo: Concepção e desenvolvimento de novos 
produtos Edição 2 de 22-2-2016, não prevê o registo das 
evidências no caso de projectos que incluam a execução da 
obra.
11/05/2016
Rever o processo concepção e 
desenvolvimento de novos produtos
08/06/2016 Encerrado
22 Auditoria Externa
NC 03 - O responsável pela receção de consumíveis de 
soldadura, não dispõe de meios (exemplo nota de encomenda 
e/ou especificações técnicas do CPF), que lhe permitam atestar 
as características técnicas dos consumíveis rececionados.                                                                                     
Evidências: Fluxo ESAB (OK FLUZ 10.71) EN 14174 - A S 
AS 67 AC H5 - Receção em 7-04-2016, 5 sacos 125k. 
Fornecedor UNISOLDA nº do lote PN441595, certificado EN 
10204 3,1 e 19-11-2014 nº EC23668705 rev. 0 corresponde à 
requisição interna,
11/05/2016
Dotar o responsansavel de recepção 
de consumiveis das especificações 
tecnicas que permitem atestar as 
caracteristicas dos consumiveis. 
04/07/2016 Encerrado Eficaz O Responsável já tem aceso ao PHC
23 Auditoria Externa
NC 04 - A EPS  referente ao processo 135 automático refere a 
possibilidade de usar todas a posições, porém o processo 
implementado apenas permite a posição PA. Evidências: EPS 
03-2014 rev2 de 29 de Abril EN ISSO 15609-1, refere a 
posição soldadura:Todas excepto PG e JL-045. Com base no 
wpqr 14.P00844 (Rinave) de 6-3-2013 para grupo 1.1.
11/05/2016
Alterar a EPS 
em causa
04/07/2016 Encerrado Eficaz Foi Revista a EPS  em causa
24 Auditoria Externa
NC 05 - A empresa ainda não concluiu a validação do processo 
de soldadura 138 e respectivos soldadores
11/05/2016




OF 103/2015 - Problemas detectados na galvanização.
Devido a um acidente de viação que derrubou uma das colunas 
recentemente instaladas, ficou visível que a base das mesmas já 
apresenta corrosão
17/05/2016
Danificação do produto no 
transporte e condições 
atmosféricas e dos solos do 
local de instalação. Tinta de 
protecção utilizada com baixa 
eficiencia
Efectuar tratamento para eliminação 











o cliente aceitou as colunas em 
armazém e a questão inicial foi 
ultrapassada
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26 Cliente
(OF 162/2014) - Cliente afirma que as Garras fornecidas são 
contrafeitas (Réplicas) Não são normalizadas SOLL. 
18/05/2016
N.A. Nota: Comprovou-se através da 
factura que o material foi comprado 
directo para a obra e veio da fabrica, 
sendo a mesma normalizada. O 
cliente não voltou a a questionar.
17/10/2016 Encerrado Eficaz
Foi comprovado através de 
documentação que o material era 
normalizado
27 Cliente
OF 50/2016 - A flange da coluna não foi fabricada com a 
furação correta para as colunas com 8 metros.
19/05/2016 Desenho técnico
Efectuar a Recolha das colunas e 
proceder à substituição das flanges
O DT foi 
alertado para a 
importancia da 
verificação do 
tipo de furação a 




 (OF 257) Nas colunas de 10m para aplicação de braço triplo 
(código SAP: 298711 e 298705) as dimensões da abertura de 
visita são de 530x98 mm (segundo o documento normativo 
referido, as dimensões deviam estar dentro do seguinte 
intervalo: (500-510)x(100-110) mm)
- Nas colunas de 12m (código SAP: 298710) as dimensões da 
abertura de visita são de 430x98 mm (segundo o documento 
normativo referido, as dimensões deviam estar dentro do 
seguinte intervalo: (400-410)x(100-110) mm).
25/05/2016 Não cumprimento do DMA
NC1 - Atendendo ao DMA, a 
solução proposta pela Fisola-IP 
consiste em aumentar a barra do 
batente superior de 30 mm de largura 
para 50 mm de largura, e subir a barra 
de fixação do quadro eléctrico 10 mm. 
Esta alteração permitirá reduzir a 
altura da abertura para 500 mm com 
tolerância de -0 + 10 mm. As barras 
de fixação da portinhola deverão ser 
reposicionadas de modo a ficarem 
centradas com a abertura de visita.
No posicionamento das barras de 
reforço laterais, será garantida a 
largura mínima de 100mm.
Em anexo são apresentados dois 
desenhos, o desenho 1 – PT500 com 
o pormenor do interior da portinhola 
actual e o desenho 2 – PT500 com o 
pormenor do interior da portinhola 
para a solução proposta.
NC2 - Atendendo ao DMA, a 
solução proposta pela Fisola-IP 
consiste em aumentar a barra do 
batente superior de 30 mm de largura 
para 50 mm de largura, e subir a barra 
N.A. 24/05/2016 Encerrado










Data Fecho Estado Eficácia Obs
29 Cliente
(OF 43) Foi detectado pelo cliente parte da coluna ( cod 
299972)  rasgada na entrada de cabos
02/06/2016
Embate de garfo de 
empilhador. Contudo na nossa 
expedição apenas se utiliza a 
ponte rolante.
Proceder à reparação da mesma
08/07/2016 Encerrado Eficaz
Não houve nova NC por parte do 
cliente. 
30 Cliente
(OF 82) Foi detectado pelo cliente a utilização de tinta de 
zinco em pequenas áreas da estrutura
02/06/2016
A existência de acumulados de 
galvanizado levou à 
rectificação do material, 
procedendo-se à limagem do 
acumulado e é dado um pouco 
de zinco a frio para um melhor 
acabamento, neste caso foi 
dado demasiado zinco, 
podendo ser retirado com um 
pouco diluente, sendo que 
este procedimento não coloca 
em causa o galvanizado da 
estrutura. 
O galvanizado ser mais baço 
na peça “L”, deve-se às 
propriedades do aço e à 














(OF 186/2015) - O cliente está a reclamar que não foram 
enviadas as porcas e contraporcas dos chumbadouros das 
últimas torres TRI enviadas
20/06/2016







NC 1 – Costura desalinhada do tubo aço redondo 
168.3x3x12000 – 1 un
NC 2 – Amolgadura do tubo aço redondo 101.6x3x12000 – 1 
un
Nota: Fotografias em Anexo
13/07/2016








OF 95/2016 -  O cliente está a reclamar que as flanges das 
colunas não foram conforme pedido iguais à OF 172(2015). As 
flanges da OF 95 são de 400 e direitas a OF 172/2015, são de 
280 e diagonal.
21/07/2016
Não foi efectuado o confronto 
das encomendas em detalhe
N.A.                                          Nota: 
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34 Fornecedor
Não cumprimento das micragens mínimas e médias nas 
portinholas colunas EDP
Requisito de Cliente mínimo 63 μm e média 70 μm
Conforme podem verificar no relatório anexo no email, podem 
verificar as medições efectuadas apenas às portinholas temos 
uma média de 52.85 μm e um mínimo de 36,3 μm.
29/07/2016
Medições por amostragem ao 
lote e não total
Regalvanização material




a.      A massa mínima do revestimento de zinco por metro 
quadrado, em determinadas faces de colunas, apresenta valores 
inferiores a 450 g/m² (63 μm);
b.      A massa média do revestimento de zinco por metro 
quadrado, de determinadas faces de colunas, apresenta valores 
inferiores a 500 g/m² (70 μm);
c.       Observa-se também em fotos anexas uma superfície 
bastante irregular que induz uma galvanização imperfeita, 
sendo também questionável a qualidade das soldaduras;
d.      Dimensões não conformes de componentes de colunas;






Não cumprimento das micragens mínimas e médias nas 
portinholas colunas EDP
Requisito de Cliente mínimo 63 μm e média 70 μm
Conforme podem verificar no relatório anexo no email, podem 
verificar as medições efectuadas apenas às portinholas temos 
uma média de 52.85 μm e um mínimo de 36,3 μm.
09/08/2016
Medições por amostragem ao 
lote e não total
Regalvanização material




Foi detectado pelo cliente após a instalação, que a escada da 
Torre de Espadanedo apresentava empeno, principalmente nos 
troços inferiores. O cliente alertou também para o facto das 
escadas terem apoios insuficientes.
14/09/2016 Desenho técnico
Foi concebido um apoio extra, para 
instalar a meia altura de cada troço da 
torre, de modo a garantir a uma 
distância de 3m entre apoios 
(desenho 1).
Para a Torre de Espadanedo, 
atendendo ao facto de a escada estar 
em contacto com o betão da 
fundação, poderá fazer com que 
esteja sob tensão aumentando o seu 
empeno (imagem 1). Para esta torre 
em particular é necessário 
providenciar um troço de escada para 
29/09/2016 Encerrado Eficaz

















Data Fecho Estado Eficácia Obs
38 Fornecedor
Foi detectado no tubo um ligeiro achatamento, possivelmente 
provocado pelo rolos de fabrico, que no nosso produto final, 




Foi aceite o produto, atendendo que 










Foi detectado que os troços apresentavam riscos profundos na 
galvanização
10/10/2016
Rebarbar o produto e efectuar uma 







Foi dado tratamento com massa de 
ferro. Não houve constatações na 
inspeção do cliente
40 Cliente
Não conformidades relativas à pintura da torre, nomeadamente 
ao esquema de pintura da balizagem (vermelho/branco).
 Os Montantes TROÇO nº4 DA TORRE, têm a balizagem mal 
pintada.Ou seja, de acordo com o DESENHO MONTAGEM 
em anexo, devia ser 3900 mm de vermelho e 2100 mm de 
branco e foi pintado ao contrário.
 Existem zonas aonde se verifica a falta de acabamento na 
pintura.
14/12/2016
Fornecedor de Pintura 
efectuar mal as medições
Envio tinta e acessórios ao cliente 
para poder proceder à correcção das 
cotas pintura
26/12/2016 Encerrado Eficaz
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